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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI COMPLEMEITAR N. 9 31 — DE 11' DE otimizo DE 1977

Cria o Estado de Mato Grossa do Sul e dd outras provtancias

O PRESIDENTE DA REPUBLICA

Faço saber que o' Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei Complementar:

CAP/TULO I

DISPOSIÇUES PRELIMINARES

Art. 19 - E criado-- o Estado de Mato Grosso do

Sul pelo detnembramen- to de área do Estado de Mato Grosso.

Art. 29 - A ãrea desmembrada do Estado de Mato

Grosso, para constituir o territério do Estado de Mato Gros

so do SG1, situa-se ao sul da seguinte linha demarcatõria: das

" nascentes mais altas do rio Araguaia, na divisa entre os Es

tados de Goiãs e Mato Grosso, segue, em linha reta, limitan

do os municipios de Alto Araguaia, ao norte, e Coxim, ao sul,

ate és nascentes do cOrrego das Furnas; continua pelo cErre

go das Furnas abaixo, limitando, ai nda,os Muni cipios de Alto

Araguaia, ao norte, e Coxim, ao sul , ate sua foz no rio Taqua

ri; sobe o rio Taquari ate a barra do rio do Peixe, seu afluen

te da margem esquerda, continuando por este até sua nascente

mais alta, tendo os Municipios de Alto Araguaia, ao leste, e

Pedro Gomes, ao oeste; segue dai", em linha reta, és nascentes
do rio Correntes, coincidindo com a linha di vi séria dos Muni

cipiès de Alto Araguaia e Pedro Gomes; desce o rio Correntes

até a sua confluência com o rio Piqui ri , coincidindo com os

limites dos Municipios de 'tiquira, ao norte, e Pedro Gomes,

ao sul; continua pelo rio Correntes, coincidindo com os limi

tes dos Muni c/pios de Itiquira, ao norte, e" Corumbã, ao sul

até sua junção com o rio Itiquira; da junção do rio Correntes

com o rio 'tiquira, segue coincidente com a divisa dos Muni

cipios de Barão de Melgaço, ao norte, e Corumbã, ao sul, até

a foz do rio Itiquira no rio Cuiabã; da foz do rio 'tiquira

no rio Cuiabá, segue por este até a sua foz no rio Paraguai,

coincidindo com,a divisa entre os Municipios de Pocone,ao nor

te, e Corumbã, ao sul; da confluência dos rios Cuiabá e Para

guai sobe pelo rio Paraguai até o sangradouro da Lagoa Ubera

ba, coincidindo com os limites dos Municipios de Pocone, ao

leste, e Corumbá', ao oeste; da boca do sangradouro da lagoa

Uberaba segue sangradouro acima até a lagoa Uberaba, continuan

do, por sua margem sul, até o marco Sul Uberaba, na divisa do

Brasil com a Bolivia, coincidindo com os limites dos Muniu./

pios de Cceres, ao norte, e Corumbá', ao sul.

Art. 39 - A cidade de Campo Grande é a Capital

do Estado.

CAPITULO II

11 1

DOS PODERES POBLICOS

SEÇÃO I

Da Assembléia Constituinte e do Poder Legislativo

Art. 49 - A Assembléia Constituinte do Estado

de Mato Grosso do Sul serã eleita no dia 15 de novembro de

1978 e instalar-se-i no dia 19 de janeiro de 1979, sob a pre

sidência do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Es

tado de Mato Grosso.

Parãgrafo único - O némero de Deputados i Assem

bléia Constituinte serã fixado de acordo com as normas cons

titucionais que disciplinam a composição das Assembléias Le

gislativas dos Estados.

Art. 59 - A Assembléia Constituinte, apés a pró

mulgação da Constituição, passarã a exercer o Poder Legisla

tivo, como Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso do

Sul.

Parãgrafo único - O mandato dos Deputados ã As

sembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul extin

guir-se-á concomitantemente com o dos Deputados ãs Assembléias

Legislativas dos demais Estados.

SEÇÃO II

Do Poder Executivo

Art. 69 - Para o período que se encerrarã com

o do mandato dos Governadores dos Estados eleitos a 19 de se
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

tembro de 1978, o Presidente da República nomeará o Governa
dor do Estado de Mato Grosso do Sul, na forma do disposto no
artigo 49 da Lei Complementar n9 20, de 19 de julho de 1974.   

Parígrafo 'único -	 0 Governador do Estado	 de	 Ma
EXPEDIENTE

to Grosso do Sul	 serã nomeado até 31	 de março de 1978 e toma
DIRETOR-GERAL rã posse no dia 19 da janeiro de 1979, perante o Ministro de

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

DIRETOR DA DIVISX0 DE PUBLICAÇõES 	 CHEFE DO SERVIÇO EDITORIAL

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 MARIA LUZIA DE MELO

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PARTE 1

órgão destinado à publicação dos atos da administração centralizada
( Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

E1RASILIA

Estado da Justiça.

Ai• t. 79 - A partir da posse e até a promulgação
da Constituição, o Governador poderí expedir decretos-leis
sobre todas as matérias de competência legislativa estadual.

SEÇÃO III

Do Poder Judiciãrio

ASSINATURAS

REPARTIÇõES E PARTICULARES

Semestral 	  Cri 105,00
Anual ....... .....	 Cri 210,00

de Mato
ciãrio,
em lei.

Art. 89 - A administração da Justiça do Estado
Grosso do Sul competir aos órgãos do seu Poder Judi
com a colaboração de órgãos auxiliares instittados

FUNCIONÁRIOS

Semestral 	  Cri 80,00
Anual 	 	 . Cri 160.00

EXTERIOR

Anual.	 Cri 250,00
EXTERIOR

'Anual 	  Cri 300,00

PORTE AÉREO
A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T.

(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília -
NÚMERO AVULSO

O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.
O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cri 0,50 por ano, se de
exercícios anteriores.

• Horário da Redação
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público. das II às 17 horas.

• Doa Originais	 •
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
— Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22 x 33 em, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. I. N.

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuída, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Asainaturas	 •	 -
As assinaturas para o exterior serão anuais.
As assinaturas vencidas serão suspensas sem prévio aviso.

— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de assi-
natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedência.

— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas
até 31 de março.

--- Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-
tea que solicitarem no ato da assinatura.

— Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-
provante de sua situação funcional.
• Remessa de Valores

A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-
que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
• ACHAM-SE A VENDA:
Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor D - Sala 311.
diende-se a pedidos peio Serv iço de Reembolso Postal

Na Capital Federal
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Gráficas

Art. 99 - O Tribunal de Justiça do Estado de Ma
to Grosso do Sul compor-se-i, inicialmente, de 7 (sete) Desem
bargadores, nomeados pelo Governador.

Art. 10 - O Tribunal de Justiça instalar-se-5
até o 109 (décimo) dia iitil seguinte ao da posse dos seus 4
(quatro) primeiros membros.

Art. 11 - Incumbe ao Desembargador mais idoso,
dentre os 4 (quatro) primeiros nomeados pelo Governador, ado
tar as providências para a execução do disposto no artigo an
tenor, assim como presidir o Tribunal de Justiça até- a elei
ção e posse do Presidente e Vice-Presidente.

Parígrafo único - A eleição e a posse, previs
tas neste artigo, realizar-se-ão no 59 (quinto) dia ütil se
guinte iquele em que se completar a composição- do Tribunal,
exigida a presença minima da maioria dos Desembargadores.

Art. 12 - A eleição do Presidente e do Vicè-Pre
sidente do Tribunal de Justiça processar-se-á por escrutínio
secreto, considerando-se eleitos os que alcançarem -a maioria

dos votos presentes.

§ 19 - No caso de empate, considerar-se- ã elei
to o mais antigo na magistratura e, se igual a antigtlidade,o
mais idoso.

§ 29 - Os mandatos do Presidente e do Vice-
Presidente, eleitos na forma deste artigo, expirarão a 19 de
janeiro de 1981.

Art. 13 - A fim de possibilitar o quorum min-imo
de 4 (quatro) Desembargadores, necessário para a instalação e
funcionamento do Tribunal de Justiça, poderã o Governador, no
primeiro provimento, nomear Desembargadores pertencentes
Justiça do Esta -do de Mato Grosso, dentre os que, até 31 de
outubro de 1978, lhe manifestem, por escrito, a cei tar a nomea

§ 19 - E facultado ao Governador,se inferior
a 4 (quatro) o numero dos nomeados na forma do caput deste ar
tigo, completã-1'o:

- Por nomeação de Advogado ou membro do
Ministério Publico, de notório merecimento e idoneidade mo
ral, com 10 (dez) anos, pelo menos, de prãtica forense;
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II - por promoção de Juizes de Direito que

integrem a- Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, tantos

cargos quantos bastem para atingir o quorum mencionado neste

artigo, observado o disposto no artigo 144, item III , primei

ra e segunda partes, da Constituição.

§ 29 - A faculdade conferida ao Governador

por este artigo exercer-se-á até 31 de janeiro de 1979, deven

.do as outras 3 (três) vagas de Desembargador ser preenchidas

por indicação do Tribunal de Justiça, obedecido o disposto no

art. 144; item III, da Constituição.

§ 39 - Não sendo preenchida a vaga de Desem

targaior reservada 2 Advogado ou a Membro do Ministério Pú
blico pela forma prevista no §19, item I, o Tribunal de Jus

tiça, nã quinzeia subsecallente á sua instalação, votari lista

tríplice mista tbServados os requisitos doart. 144, item IV,

da Constituição.

§ 49 A nomeação- mencionada no § 19, item

I, e no parígrafo anterior, somente podem concorrer advogados

inscritos na Seção da Ordem dos .Advogados do Brasil, nos Es

ta-dos de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, e membros do Mi

nistérit Público desses. Estados.

Art. 14 - O Presidente do Tribunal de Justiça

do Esta-do de Mato Grosso do Sul providenciarã a instalação e

t funcionamento do Tribunal Regional Eleitoral.

Art. 15 - D Tribunal de Justiça, até a sua O

(quinta) sessão ordtníria, mediante eleição pelo voto secre-

to, escoIherí os 2 (-dais) Desembargadores ,os 2 (dois) .Juizes

de Direito e os 6 (seis) -cidadãos de notivel saber jwidico

é Idoneidade Moral, dentre as quais o Presidente da Repúbli

momearã 2 (dois) que, com aqueles e o Juiz Federal • compo

rio o Tribunal Regional Eleitoral.

Parígrafo único - Os Desembargadores e Juizes

de Direito, eleitos na forma deste artigo, serão empossados

pelo Presidente do Tribunal de Justiça, em sessão do Tribunal

Regional. Eleitoral, que se realizará- no dia subseqUente ao

dó sua- eleição, e, em seguida, sob a presidência do Desembar

gador mais idoso, juntamente com os outros membros já nome!

.dos do Tribunal Regional Eleitoral, elegerão o Presidente e

o Vice-Presidente, observado o disposto no artigo 12 e seu

§ 19.

Art. 1-6 - Passarão a integrar a Justiça do Esta

do de Mato Grosso do Sul os Juizes de Direito e OS Juizes

Substitutos, cóm exercicio em comarca sedi/da no território

sob sua Jurisdição, desde que o requeiram, até 30 de novembro
de 1978, ao Governador nomeado, assegurados os respectivos

cargos, di rei tbs e garantias.

SEÇÃO IV

Do Ministério Público

Art. 17 - O Ministério Público do Estado de Na

to Grossa do Sul terí por Chefe o Procurador-Geral, nomeado,

em 'comissão pelo Governador, dentre cidadãos maiores de 35

(trinta e ctnco) anos, de not6rio saber juridico e reputação

ilibada.

Art. 18 - Comporão o Ministério Público do Esta

do de Mato Grosso do Sul os Membros do Ministérit Público do

Estado de Mato Grosso que, na data da vigéncía desta Lei, es

tejam exercendo suas funções no território do novo Estado,

sendo-lhes assegurados os respectivos cargos, direitos e ga

ra n ti as.

Art. 19 - Poderão ser nomeados para funcionar

junto ao Tribunal ' de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

os Procuradores da- Justiça do Estado de Mato Grosso, desde

que o requeiram ao Governador até 30 de novembro de 1978, ien

da-lhes assegurados os respectivos cargos, direitos e garan

tias.

Parãgrafo. único - As nomeações mencionadas. nes

te artigo levarão em conta as necessidades de serviço do ES

tado de Mato Grosso, após o desmembramento.

coimo lu
DO PATRIMÔNIO

Art. 20 - No respectivo território, o Estado de

Mato Grosso do Sul sucede, no dominio, jurisdição e. competên-

cia, ao Estado de Mato Grosso.

Art. 21 - O património da- administração- direta

do Estado de Mato- "Grossó existente, a 19 de janeiro de 1979,

no território do - Estado de Mato Grosso do Sul, 'fita transfe

rido a este Estado.

Parigrafo õnito	 Compreendem-se iló património

os bens, rendas, direitos e encargos.

Art. 22 - O património das entidades da adminis

tração indireta e' das fundações instituidas por lei esta

dual, compreendendo os bens, rendas, direitos e' encargos, se
rã distribuido entre os Estados de Mato Grosso e de Mato

Grosso do Sul, em função das respectivas necessidades, com

prévia audiência da Comissão Especial a -ter criada nos ter

mos desta Lei.

§ 19 - Fica a União autorizada a- assumir a

divida fundada e encargos financeiros da administração dire-

ta do Governo do Estado de Mato Grosso, a partir de 19 da ia

neiro de 1979, inclusive os decorrentes de prestação de gá

rantia, ouvida a Comissão Especial mencionada neste artigo e

mediante aprovação dó Presidente da República,

§ 29 - Até 31 de dezembro de 1978, os órgãos

da administração direta do Governo do Estado de Mato Grosso,

as entidades da administração indireta e as fundações cria

das por lei estadual somente poderão assumir obrigações e en

cargos financeiros que ultrapassem aquele exercício„ quando

previamente autorizadas pelo Presidente da República.

CAPITULO IV

DO PESSOAL

Art. 23 - Observados os principias estabeleci
dos no inciso V e § 49 4o art. 13 da Constituição, os Gover
nadores dos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul- deve

rio 'aprovar, no prazo míximo de 6 (seis) meses, -no primeiro

caso a partir de 19 de janeiro é no segundo a contar de 15

de março de 1979,- os quadros e tabelas definitivos do pessoal-

civil e os efetivos da Policia Militar.
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Parigrafo único - Os quadros e tabelas de que

trata este artigo serão organizados com base na lotação que

for fixada para os órgãos de cada um dos Estados.

Art. 24 Os servidores pertencentes ao Estado

de Mato Grosso, em exercício em 31 de dezembro de 1978, serio

inclurdos em quadros provisórios, na- situação funcional em

gue se encontrarem,

§. 19 -"Em decorrência do disposto neste arti

go, haverí quadros provisórios de pessoal para o Estado de

Mato Grosso e para o Estado de Mato Grosso do Sul, nos quais

serão incluídos, respectivamente, os servidores em exercício

no território de cada um dos referidos Estados.

§ 29 7. Aprovados os quadros definitivos, se

verificada a- existência de excedentes, estes poderão ser re

distribuídos, após sua. prévia ' manifestação, de um Estado pa

ra- outro, a fim -de completarem aS respectivas lotações, de

conformidade com critérios que serio definidos pelos Gover

nos dos Estados de Mato Grosso e de Mato -Grosso do Sul em co_
ordenaçió com a Comissão Especial prevista nesta Lei.

§ 39 - Os functofiírios efetivos -e os servido

res regidos pela legislação trabalhista estiveis e os não op

tantes pelo Fundo de 'Garantia do Tempo de Serviço, que não
se Manifestarem favoravelmente i redistribuição de que trata

o parãgrafo anterior, 'assim COMO os que, por falta de vaga

nas respectivas lotações, mio poderem ser redistribuídos, se

rio incIuídot em quadros ou tabelas suplementares.

Art. 25 - A partir da vigência desta Lei e até

19 de janeiro de 1979 fica vedado, nos termos do art. 39 §

59 da Lei Complementar n9 20, de 19 de julho de 1974, ao Es

tado de Mato Grosso admitir pessoal ou alterar disposições

legais a reSpeito,

Parígrafo único - O disposto neste artigo não

se aplica is admissões ou contratações relativas a claros

decórrentes de aposentadoria ou falecimento,nomeação de con

cursados e is exceções referidas nos itens I, 1.11, IV e VI

do i 19 do art. 19 do Ato Complementar n9 52, de 2 de maio

de 1969; nos demais casos, se necessirio, as admissões fica

rio condicionadas ã" manifestação favorível da Comissão Espe

ciai prevista nesta Lei.

Art. 26 - A contagem do tempo de serviço dos

servidores redistribuídos mão seri interrompida, sendo víli

da no Estado em que se integrarem, para todos os efeitos le

gais.

Parígrafo único - Os contribuintes do Institu

to de Previdência do Estado de Mato Grósso - IPEMAT, lotados

no -Estado de Mato Grosso do Sul, continuarão contribuindo

para aquela entidade, até que instituição amíloga seja cria

da no novo Estado, guando lhe serão transferidos tais con-

tratos de pecúlio, mediante convinio firmado pelas duas en

tidades-

Art. 27 - A responsabilidade do pagamento dos

inativos, e pensionistas existentes a 31 de dezembro de 1975
cabe ao Estado de Mato Grosso, com a colaboração financeira

do -Estado de Mato Grosso do Sul e do Governo Federal, confor

me proposição a ser apresentada pela Comissão Especial de

que trata esta Lei.

'CAPITULO V

DO ORÇAMENTO

Art. 28 - Os Estados de Mato Grosso e de Mato

Grosso do Sul terão, para o exercToio financeiro de 1979, or

çamentos próprios, elaborados de acordo com as disposições le

gais vigentes e o. estabelecido_ neste capítulo,

§. 19 - C projeto de lei orçamentíriá anual_ do Et

tado de Mato Grosso, pára o exercício financeiro de 1979 4 se

ri encaminhado pelo Poder Executivo i Assembléia Legislativa,

nos termos da legislação estadual em vigor.

§ 29 - O-orçamento anual do Estado de Mato Gros

so do Sul, para o exercício financeiro de 1979, strí aprova-

do pelo 'Governador, mediante decreto-lei, no dia. de. sua. pos

se.

§ 39 - Serio também aprovados, por ato do Gover

nador, os orçamentos, para- o , exercício financeiro de 1979,0as

entidades da administração indireta e das fundações criadas-

pelo Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 29 - A partir do exercício financeiro de

1979,inclusive,as transferências- da liniãoaos Estados de Na

to Grosso e de Mato Grosso do Sul, decorrentes das disposi

ções constitucionais e legais vigentes, deVerioserprevistas

como receita, nos respectivos orçamentos.

Art. 30 - Fica o Poder Executivo Federal autori

zado a abrir, no Orçamento da União,para o exerci-cio de 1978,
mediante cancelamento de outras dotações, crédito especial no

valor de Cr$ 150.000.000,00 (cento e cingelenta milhões de cru

zeiros) destinado ao Ministério do. Interior, para atender is

despesas preliminares com a instalação do Governo. do Estado

de Mato 'Grosso dó Sul e demais providências decorrentes da

execuçio da presente tei.

CAPITULO VI

DOS PARTIDOS 1 DAS ELEIÇDES

Art, 31 - O Estado de Mato Grosso do Sul consti

tuirí, a partir das eleições de 19-78,circunstrição eleitoral

distinta da do Estado de Mato Grosso, vilidts os atuais Vitu

los nas respectivas zonas eleitorais.

Art. 32 - Ficam extintos os atuais Diretórios Re

gionais dos Partidos PoIititos do Estado de Mato Grosso, ca .

bemdo is Comissões Executivas Nacionais designarem Comissões .

Provisórias nos Estados de Mato Grosso- e Mato Grosso do Sul,

nos termos e para os fins previstos no artigo 59 da Lei n9

5,682, de 21 de julMo de 1971, Comas alterações que lhe fo-

ram introduzidas pelas Leis n9s 5,697, de 27 de agosto de -

1971, 5.781; de 5 de junho de 1972,e 6,196, de-19 ,de dezembro

de 1974:

Parãgrafo Gnico - São Mantidos os Diretõriós Mu

nioipais existentes nos Estados de Mato Grosso e de Mato-Gros

so do Sul.

Art. 33 - Das Convenções Partidírtas Regionais,

previstas na Lei n9' 5.682, de 21 de julho de 1971, e a se rea

lizarem nos Estados. deMato Grosso e de Mato Grosso do Sul,

em 1978, participarão os atuais Senadores ,.Deputados Federais

e Deputados Estaduais, eleitos pelo Estado de Mato Grosso,na

- circunscrição em que tenham domicílio eleitoral..
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-Art. 3.5. - O Senador eleito pelo Estado de Mato

Grosso, cujo mandato termina em 31 de janeiro de 1983, repre

sentarã O Estado em que, é. 'anota da respectiva eleição, tinha,

doMicIlintleitoral..

Art. 36 - Nas eleições de 15 de novembro de

1978, para t Senado, mo Estado que deva eleger três Senadores,

o menos votado dos dois eleitos por sufrígio direto terí o

mandato de -quatro anos.

Parígrafo énico - No Estado de Mato Grosso do

Sul, a eleição do Senador a que se refere o 29 do art-. 41

da Conttituição realizar-se-é no dia 28 de janeiro de 1979,

pelo Colégio Eleítóral formado pela Assembléia Constituinte e

Delegados das CámaraS Municipais.

:ATt. 37 - Não participarão do Colégio Eleitoral

do Estado de Mato Grosso, nas eleições de IQ de setembro de

1970, OS Deputados Estaduais com domicilio eleitoral no Esta

do de Nato GrossO do Sul, nem os Delegados das Galavas Munici

pais neste sediados,

CAPITULO VII

DISPOSIÇOES- GERAIS I TRANSITORIAS

Art- 38 - O Poder Executivo Federal tmstituirã,

a partir de 1979, programas.espetiatt de desenvolvimento Para
os Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, com duração

de IQ (dez) anos, propiciando apoio financeiro aos Governos

dos dois Estados, inclusive quanto a despesas . correntes.

§- 19 -' No exerticio financeiro de 1979, os refe

vidos programas deverão envolver recursos da União no valor

mínimo de 'Cr$ 2 . ..0011_000-0.00,D0 (dois. bilhões de cruzeiros),_

dos quais pelo Menos Cr$ L400.000. -000,00 (hum bilhão e qma

trocentosmiltões de cruzeiros), destinados ao Estado de Mato

Grosso.

§ 29 - Os recursos para os progredias- de oue tra

ta este artigo deverão constar dos projetos de lei orçamenta"

via anual e plurianual da União.

Art. 39 - A- União providencia-rã as medidas neces

sirias é federaliaação da Universidade Estadual de Mato Gros

so, localizada ma cidade de Campo Grande.

Art. 40 -- Aplicar--se-é, no Estado de Mato Grosso

do Sul, a legislação em vigor fio Estado de Mato- Grosso, i da

ta da vige- nela desta tti, até que leis ou decretos-leis, expe

dtdos nos termos do art. 79, a substituam.

ArL 41 - O Tribunal de ,Justiça do Estado de Ma

to Grosso manterí integra, até a instalação do Tribunal de

JUstiça do Estado de Mato Grosso do Sul, sua competência ori

giraria e recursal, abrangendo sua jurisdição todo o terrtté

rio do Estado de Mato Grosso anterior é criação do novo Esta

do.

Art, 42 - Até que se instale o Tribunal Regional

Eleitoral do Estado de Nato Grosso do Sul, suas atribuiçées.

Art.. 43 - Enquanto não se instalar a Seção Judi

dévia da Justiça Federal no -Estado de Mata Grasso do Sul,

tontinúarí com jurisdição sobre .0 seu tervitério a do Ettado

de Mato Grosso.

Art. 44 - A nomeação do Prefeito da Capital, mos

.termos da Constituição federal, far-se,í apét o término de

mandato do.atual Prefeito do Munitipio de Campo Grande.

Art. 45--- A AmazOnia,,a que se refere o artigo

29 da Lei n4 5.173, de 27 de outubro de 1966, compreenderí tam

bém toda a írea do Estado de, Mato Grosso.

Art. 46 - A írea de atuação da Super-intendência

de Desenvolvimento da Região Centro-Oeste compreenderí os Es

tados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,. Garis, o Distrito

Federal e o Territõrio federal de Rondónia.

Parãgrafo "único - O Poder Executivo federal dota.

ré a- Superintende- titia de Desenvolvimento da Região Centro,Oes

te dos instrumentos necessírios para o planejamento Vegional

e coordenação da execuçãodos programas especiais de desenvol

vimento de oue trata o artigo 38,

Art. 47 - As entidades da: administração indireta

e as ftndações instituldat por lei estadual, até que se efeti

ve a distrtbuição patrimonial prevista no artigo caput,

continuavãO vinculadas ao Estado de Mato Grosso e sob-sua res

ponsabilidade.

Art. 48 - O Poder Executivo Federal criará- ComiS

são Especial, vinculada , ao Ministério do Interior e integrada

por representantes deste e dD Ministério , da Justiça,. da Se

cretaxia de Planejamento da Presidéntia da República. e -do De

partamenta Administrativo- do Serviço Público - DASP, com as

seguintes finalidades:

- propor os programas especiais de desthvol

vimento referidos no. art. 38 e acompanhar a sua execução-;

II - assessorar o Governo federal e .colaborar

com os Governos dos Estados , de Mato Grasso e de Mato Grosso

do Sul fia execução das medidas.decOvrentes desta Lei, especial

mente as 'relativas- av patviMOnio, pessoal e orçamento, subme

tendo- é apreciação do Presidente da República as questées pen

dentes de decisão mo ãmbito das Governos dos dois Estados " e,

de órgãos ou entidades OD Governo Federal.;

III - examinar os :encargos, financeiros das enti

dades da administração indireta e fundações criadas por lei

estadual, propondo medidas destinadas á defihção das respon

sabilidades financeiras, inclusive a cooperação do Governo .Fe

deral-

IV - outras, a ela atribuídas no corpo desta lei-

Parígrafo único - Integrarão a Comissão Especial

. representantes dos -Governos dos Estados de Mato Grosso e- de

Mato Grosso do Sul.

Art. 49 - O Estado de Mato Grosso, em face da di

minuição de seu terriiério, redimensionarã os Orgãos e enti

dades de sua Administração, inclusive dos Poderes Legislativo

e Judicia-Tio,

serão- exercidas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado de

Mato:Grosso.
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Parágrafo único - Os órgãos e entidades do Gover

no- Federal em atuação nos -Estados de Mato Grosso e de Mato

Srosso do Sul serão adaptados às condições resultantes. da pre

sente lei.

Art. 50 - Após a nomeação do Governador do Esta

do de Mato Grosso do Sul, o Min 4 çtro do Interior poderí re

quisitar, -Sem prejuízo de diretos e vantagens, servidores do

Estado de Mato Grosso, que ficarão ã sua disposição para aten

der as providências antecedentes à instalação dos Poderes •do

novo Estado.

Art..51 - Esta Lei Complementar entrará em vigor

na data de sua publicação.

Art. 52 - Revogam-se as disposições em contrário.

Bruilia, 11 de outubro de 1977; 1 .58.9 da independência e 89.9 da República.
Easszero Clarim
Armando Falcão
Afdrio Henrique Simonsen
João Paulo dos Reis VCilOso

Mauricio Rangel Reis

ATOS IDO PODER ÈXECUTIVO
DECRETO-LEI N.' 1.578 - Dx 11 ro Ouram oz 1977

Dispõe sobre o imposto de exportação e dd mitra* providências
O Presidente da República,

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 55, item II, da Constituição,
DECRETA:

Art. 1.9 O imposto sobre a exportação, para o estrangeiro, de produto nacional
ou nacionalizado tem como fato gerador a salda deste do território nacional.

• 1.° Considera-se ocorrido o fato gerador no momento da expedição da guia
de exportação ou documento equivalente.

I 2.° O Poder Executivo, mediante ato do Conselho Monetário Nacional rela-
cionará os produtos sujeitos ao imposto.

Art. 2.° A base de cálculo do imposto é o preço normal que o produto, ou seu
similar, alcançaria, ao tempo da exportação, em uma venda em condições de
livre concorrencia no mercado internacional, observadas as normas expedidas
pelo Poder Executivo, mediante ato do Conselho Monetário Nacional.

I 1.° O preço à vista do produto, FOB ou posto na fronteira, é indicativo do
preço normal.

• 2.° Quando o preço do produto for de difícil apuração ou for susceptível de
oscilações bruacas no mercado internacional, o Poder Executivo, mediante ato do
Conselho Monetário Nacional, fixará critérios específicos ou estabelecerá pauta
de valor mínimo, para apuração de base de cálculo.

Art. 3.° A aliquota do Imposto é de 10% (dez por cento), facultado ao Poder
Executivo, mediante ato do Con.seffic Monetário Nacional, reduzi-la ou aumenta-
la, para atender aos objetivos da política, cambial e do comércio exterior.

Parágrafo único. Em caso de elevação, a aliquota do imposto não poderá ser
superior a quatro vezes o valor fixado neste artigo.

Art. 4.9 O pagamento do imposto será realizado na forma e no momento fi-
xados pelo Ministro da Fazenda, que poderá determinar sua exigibilidade antes
da efetiva salda do produto a ser exportado.

Art. 5.9 O contribuinte do imposto é o exportador, assim considerado qual-
quer pessoa que promova a salda do produto do território nacional.

Art. 8.9 Não efetivada a exportação do produto ou ocorrendo o seu retcrnd na
forma do artigo 11 do Decretc-lei n.' 491, de 5 de março de 1969, a quantia paga a
titulo de imposto será restitulda a requerimento do interessado acompanhado da
respectiva documentação comprobatória.

Art. 7.° A falta de pagamento dc imposto de exportação devido acarretará
a aplicação de multa equivalente ao valor do tributo.

Art. 8. No que couber, oplicar-se-á, subsidiariamente, ao imposto de expor-
tação a legislação relativa ao imposto de importação.

Art. 9.° O produto da arrecadação do imposto de exportação constituirá ' re-
serva monetária, a crédito cio- Banco Central do Brasil, a qual só poderá ser apli-
cada na forma estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional.

Art. 10'..o Ministro da Fazenda expedirá normas complementares ao presente
Decreto-Lei, respeitado o disposto nos artigos 1.°, I 2.°, 2.° e seu I 	 3.° e 9.°.

Art. 11. Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas a Lei n.° 5.072, de 12 de agosto de 1966, e demola disposições em con-
trario. •

Brasília, 11 de outubro de 1977; 156.9 da Independência e 89.9 da República.
Enato Oram
Mario Henrique Rb:tonna
João Paulo doa Reis Velioao

DECRETO-LEI N.° 1.570 -- DE 11 DE OUTUBRO DE 1977

Modifica o Decreto-Lei e-' 1.510, de 27 de dezembro de 1976, que dispõe sobre
a tributação de resultados obtidos na transferencia de participações socie-
tárias e nas operações com imóveis.
O Presidente da República,

no uso das atribuições que lhe confere o artigo 55, item II, da Constituição,

DECRETA:

„ Art. 1.° A letra b do artigo 4» co Decreto-lei n.° 1.510, de 27 de dezembrode 1976; passa a ter a seguinte redaçáo:
"b) nas doações feitas a ascendentes ou descendentes e nas trans-ferências "monis causa";"

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília. 11 de outubro de 1977; 156:- da Independência, e 89.° da República.
ERNESTO GENE

Mário Henrique Simonsen

DECRETO N.° 80.555 - Dr 11 DE ~aio De 1977

Autoriza o Ministro da Fazenda a contratar operação externa
e dd outras providAncias

O Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confer e o artigo 81, item III, da Constituição, e
de acordo com a autorização do Decreto-lei n.° 1.312, de 15 de fevereiro de 1974,

DEMMIW:

Art. 1.° Fica o Ministro da Fazenda autorizado a contratar, em nome da
República Federativa do Brasil, empréstimo externo, por meio de emissão de
Títulos da Dívida Externa, no valor de até 20.000.000.000,00 (vinte bilhbes
de Yens), a serem colocadas publicamente, por um grupo de instituições finan-
ceiras liderado por The Nomura Securities Co. Ltd., The Da.lwa Securities Co.
Ltd., The Nikko Securities Co. Ltd.

'
 e Yamaichl Securities Co. Ltd., para os

fins previstos rio artigo 1.°, do item I, do Decreto-lei n.° 1.312, de 15 de feve-
reiro de 1974.

• 1.° A autorização concedida por este artigo abrange a negociacto e a ce-
lebração de convénios, ajustes, acordos ou contratos, bem como o estabelecl•
menW de termos e condições para a emissão, resgate e serviço dos Utulos re-
presentativos do empréstimo contratado.

• 2.° Os Titules da Divida Externa que forem eraitidod em decorrência da
contratação autorizada por este artigo serão controlados pelo Banco Centrai
do Brasil.

Art. 2.° Os valores dos juros e do principal dos Títulos da Divida Externa
que forem emitidos para a formalização da operação de crédito a que se refere
este Decreto serão pagos ou remetidos livremente, sem quaisquer descontos, In-
clusive de natureza tributária ou cambial, na forma do artigo 9.° do Decreto-
Lei n.9 1.312, de 15 de fevereiro de 1974.

Art. 3.° Este Decreto entrará em vigor na data de sua 1)01'2940, revoga-
das as disposições em contrário.

Brasília, 11 de outubro de 1977; 158. 0 da Independência e 81• da República.

ERNESTO Ousa
Mário Henrique Simonsen
João Paulo dos Reis Valioso

MINISTÉRIO
DO.

.EXÉRCITO
DECRETOS DE 12 DE OUTUBRO

DE 1977
O Presidente da República

no 'uso da atribuição que lhe confere o
artigo 81, item VI, da Constituição, re-
solve

EXONERAR:

O General-de-Exército R/Rm Sylvio Cou-
to Coelho da Frota do cargo de Ministro
de Estado do Exército.

Brasília, 12 de outubro de 1977; 156" da
Independência e 89" da República.

ERNESTO GEISEL

Armando Faicão

O Presidente da República,
no uso da atribuição que lhe confere o

artigo 81, item VI, da Constituição, re-
solve

Raiana:

o General-de-Exército Fernando Belfort
Bethlem para exercer o cargo de Minis-
tro de Estado do Exército.

Brasília, 12 de outubro de 1977; 156° da
Independência e 89° da República.

ERNESTO GE16IEL

Armando Falcão -

O Presidente da República
-resolve

EXONERAR

por necessidade do serviço, do_ -car i, -de-
Chefe do _Gabinete do Ministro cio 1..ér-
cito o General-ide-Divisão -Bento José
Bandeira de Mello.

Brasília, 12 de outubro de 1977-;
da Independência e 89.° -da República.

ERNESTO GEISEL

Fernando Bethiern
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O Presidente da República
resolve

EXONERAR

por necessidade do serviço, do cargo de
Chefe do Centro de Informações do
Exército, o General-de-Brigada Antonio
da Silva Campos.

Brasília, 12 de outubro de 1977; 158.°
da Independência e 89.° da República.

ERNESTO CUIM

Fernando Bethiem

0 Presidente da República
resolve

NoltzAR

por necessidade do serviço, para o cargo
de Chefe do Gabinete do Ministro do
Exército, o General-de-Brigada Mario
Ramos de Alencar, sendo, em conse-
quência, exonerado do cargo de Chefe
do Estado-Maior do III Exército. .

Brasília, 12 de outubro de 1977; 156.°
da Independência e 89.° da República.

ERNESTO GEISEE

Fernando Bethlem

to relativas a foto-interpretação destinadaa-A engenharia
florestal, devendo requerer, para cada projeto, a	 licença'

necessária..

2. Considerar esta inscrição válida pelo prazo de trás anos.Bra
sllia - DF - Ceneral-de7E:;ãrcito ;10ACYR JO.RCELLOS POTYGUARA.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

PORTARIA N 9 1-546, de 5 de outubro de 1-5-77

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DESPACHO D'O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

— MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
— Exposição de Motivos

N° 285, de 11 de outubro de 1977. Delegação para representar o Brasil na
Sétima Reunião da Comissão Mista Teuto-Brasileira de Cooperação Cientifica
e Tecnológica, a realizar-se em Bonu. Alemanha, nos dias 17 e 18 do corrente
mês, composta dos seguintes membros:

— Chefe • Embaixador Remiro Saraiva Guerreiro;
•— Delegados: Orlando Augusto de Amaral Affonso, José Walter l3autista

Vidal, Rex Nazaré Alves, José Dion de Melo Teles, Gerhard Jacob, Ruo de Oli-
veira Piva e Witold Etefan Lepechl. "Autorizo. Em 12-10-77."

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

- PORTARIA 149 3556 FA 51, de 30 DE SETEMBRO DE 1977

O MINISTRO DE ZSTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS i.RrIADAG
no uso de suas atribuições legais previstas nó Artigo 19 do Dg

ereto-Lei n9 1 177, de 21 de junho de 1971, e item III do Arti

Sc? 17, do Regulamento das Atividades de Aerolevantamentc,aprova
do pelo Decreto n9 71 267, de 25 de outubro de 1972 e alterado
pelo Decreto n9 75 779, de 27 de maio de 1975, resolve:

1. Conceder inscrição, no EstadoMaior das Forças Armadas,	 na
categoria. "c" prevista no parágrafo 19 do Artigo 59 do cita
do regulamento, ã Empresa COnFAL - CONSULTORIA FLORESTAL -9RA
SILEIRA LTDA, com sede ã Rtia 13 de fiai°, n9 1 021, Cidaác dó
Curitiba, Estado-do Paraná, como Organização especializada
nacional privada, para executar atividades de acrolevantamen

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO
SERVIÇO PÚBLICO- (DASP), usando da competência que lhe foi delega
da pelo Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 19 .74, etendo em vis
ta ó que consta do Telex DNOS-RJ, n9 455, de 28/09/77,

RESOLVE tornar sem efeitoaredistribuição
de- 1 (um) cargo de Postalista, código CT-202.14,B, ocupado por
CONSUELO XRUGER DO NASCIMENTO, funcionária mantida em Quadro
Extinto (artigo 69 do Decreto n9 78.120, de as de julho de 1976)
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para. o Quadro de
Pessoal do Departamento Nacional de Obras de Saneamento, efetua
da pela Portaria n9 726, de 30 de maio de 1977, publicada no Da
rio Oficial de 06 de junho subseqüente.

MARCELLO ALVES DE ABREU
Diretor-Geral Substituto

PORTARIA N 9 1547, de 6 de outubro de- 1977
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO . ADMINISTRATIVO DO SER

VIÇO PÚBLICO (DASP), usando da competência que lhe foi delegada pe=
lo Decreto-n9-73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo ma vista o
que consta. do Processo .n9 21.918/76,

RESOLVE tornar sem efeitoaredistribuição dé
1(um) cargo de Operador Postal, código CT-206.8-.13, ocupado por
EVERALDO VIEIRA DE LIMA, do Quadro Extinto (artigo 69 do Decreto n9
78.120, de 26 de julho de 1976) da Emprese Brasileira. .de Correios e
Telégrafos para o Quadro de Pessoal do Ministério da Fazenda,efetua
da pela Portaria n9 1.149, de 27 de julho de 1977, publicada 	 ric;

Diário Oficial de 3 do más subseqüente.

'MARCELLO ALVES DE ABREU
DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO.

'PASSAPORTE E VISTO DE SAÍDA, BAGAGEM

DE PASSAGEIRO, MERCADORIA

ESTRANGEIRA APREENDIDA

E ENTREPOSTO ADUANEIRO

DECRETO-LEI N9 1.470. DE 4/6/76

DECRETO N 9 77.745, DE 4/6/76

DECRETO-LEI N9 1.455, DE 7/4/76

•
Divulgação n9 1.273

Preço: Cr$ 6,00

ESTATUTO

DOS

ESTRANGEIROS

• Decreto-lei n9 941 — De 13-10-1969

• Decreto n° 66.689 — De 11-6-1970

DIVULGAÇÃO N9 1.143

3f Edição

Preço: Cr$ 12,00



DOMINIQUE FERRANDIS

natural d  a	 Argélia . , nascid.Q. a..9	 de se-

teabro de 1955	 fi l.ho de  Antoine Ferrandis e de

Lucienne -Simone  Marie ViIlá

residente'  no Estadia de Santa Catarina  (Processo n	 74. 207-76.)

•
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sla 1944 , 	 , rilh  e de  Miguel GOnçalves

Costa e de Julia Costa Monteiro. Gonçalves 

residente  no Distrito Federal, 	 (Processo  21 877-17  1-;

1,PC?R/ME . 8P1W4 MARIE FERRANDI5

natural	 .44 	
 França	 •	 , riascida.. a xs de

ro de , l99	 „	 filh. a de LOUIS EMITE VILLE

e de Louise Victoria Maria...Rochette _ 	 „.	 .....

fesidente 	 no Estado _de Paira Catarina 	  (Proõesso. .. 74_354:n76.);

MARIE ...,CLAUDE PIERRETTE	 BORKULY	

natural_ .nos, Est.- Unidos da América	 nascid..A a .17	 dis: ju-

UM, .de 1957 .. . 	 ...., filha.. de C1aude....Getat021..

Pterre?...)3oreily ... a.de.. Jacqueline Marie Guinfolleau 	

residente' 	 no Estado  do. Pio de  Janeiro . (Procêsso...22...3.14=7.2..);

SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

SARINETE DO. MINISTRO . 	-
PORTARIA N9 763 DE 7 DE OUTUBRO DE 1977

O MINISTRO DA JUSTIÇA, usando da atribuição que lhe
confere o art. 123 do Decreto-lei n.° 941, de 13 de

'outubro de 1969,

'RESOLVE conceder , naturalização, na conformidade

do art. 145. II, b.. ..... .a.. . ,3.., da Constituição Federal, a fim de que possam gozar

dos direitos eutortaglo pela Constituição e Leis do Brasil, a:

CLAUEE ODETTE PERRANDIS

natural dr a 	 Argélia-	 nas cid...0t

, filh..a de_ AntOine .Ferrandis 	 e	 de

4.10-isnas sionne Ma4P. . nue: ............	 ....

residente	 no $gtado	 de Santa Catatina.„&Processo	 ..

residente

natural da

bro clã: 19:44

	' 	 SERGIO .... _ .p.79  GATTI 

*	 França	  riascid..a a....5 de: .dezent-	 natural, , . 'da	 ItiIia 	 	 . ....., nasciá:sá. a ...2..de...inarço

, filh a de  Èreinot:e	 Jabert	 á 	 de	 	 dC,.1.941.
e de Maria. PeIU Gatti,

no.. Estado ..... ...... Paulo- 	 (Processo	 69.. 25.5-1.7);

no. Estado . de, Minas Gerais 	 (-Processo n»  64 1.42m77 ......

CHRISTIPSE ASSL/400 MOREIRA 

filh	 O- de ..8..t.tore..:Ç.att.i,.
•

Maria  Bernet jUberti
residente. 	

RAVI DATT SHARMA	 ....

India	 	 	 	 , nascid..a.

• ,	 de ..G.Meshi....1,41

	

Sukhdayi Shasma	

residente 	 no. Estado da Bahia 	 (Processo	 3T ... 82.3:78);

ARMANDO- FALcAo.

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

Divisão de Censura e Diversões Públicas

SLIDO GaNZALEZ VILLAR 

natural	 do	 Faraguai 	 , nascida...a .15 .de

de 1935 	 filh..9

e de Ciriaca Villar 4e qonzalea 	

natural
bro de  1939, 	

Sharma e de

re

▪

 sidente 	 no .Est.ado	 São Paulo 	 (Processo  67 482-77  ):„

'EMMERICH ANTCNIUS JULIUS GRAF KAROLYI 

natural 	 da Mantenha 	 nascid.o. a 	 8. de Junno_....

.4* .1,94'•	 filha.., de lindWia9	 Ge.OriS

Miktar_Eamerich...Antonius_Graf_Karblyi 	 a.de. Ilona_Grafin_Karolyi,

residente n9 Matada	 de pio Paglo	 '• (Processo 	 38 122-78 );

PORTARIA N2 033/77-0CDP
	 Brasília, 04 de outubro de 1977

O DIRETOR DA DIVISÃO DE CENSURA
DE DIVERS5ES PÚBLICAS 00 DEPAR:

TAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, no.
use das suas atribuiç ges legais,

RESOLVE:

I - Suspender o funcionamento, pelo prazo de

natural 	 do Japão 	, nascid	 a  10 de janeiro.	 60 (sessenta) dias, da boate " NEW- HUNICH ", localizada na rua Dúvt

de 1929	 	  filhO  de  Tsurutar0 Kawaura 	 vier n2 18 - 8, no. Rio de Janeiro/RJ, de conformidade, com o. dispas
to no artigo 118 do. Decreto n 2 20.493, de 24 de janeiro de 1946,
por inobservância ao prescrito no artigo 93, itens I,III,IV e V, do
mesmo diploma legal, e infringencia à' proibição enunciada : no artigo'
1.2 do Decreto-lei ne 1077, de 26 de janeiro de 1970, visto haver ml
tarado á programação aprovada pela censura e promovido espetáculos.
com exteriorização- contrária moral. e aos. bons COStumeS, reincid41
do, assim, em falta de que resultou, anteriormente, em identica pe-
nalidade.

II - 0. SCDP/SR/RJ deverá notificar o infra
tor, por 'escrito, da penalidade aplituída piar meio deste ato, é o e

prazo de suspensão será cOntado a- partir da data do recebimento da

notificação,

RIDEAKI. KANAURA

e de Fusa Keriaura

residente 	 a9. Katedo	 ;

JACQUES ANTOINE FERRANDIS

natural  da Argélia	 	  nascid 9.a 	 27 de Julho...

.da...1954	  filho... de 	 Antoine...Ferrandis

• de Luçienne Simone Mie Ville 

residente  no Estiado de Santa Catarina	 .(Processo  74 209-76  );

Jost mammi ~Tem GONÇALVES COSTA

natural  de Portugal 	, nascid.a.a 	 22 .de RCIAtRICI MUNES
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11/11PsIESTEÉRIC) DA PAINkFtliNI-IA
DIRETORIA DO PESSOAL -MILITAR DA MARINHA

PORTARIA N9 1928 DE 22 DE SETEMBRO DE 1977

O Diretor.doPeasoal Militar da Nhutnha, no uso

das atribuiOts que lhe -confere a Portaria n9 , 9678, de 10 de maio de

1977, do Ministro da Marinha,

RESOLVE:

Transferir "tx-officio" Rara a Reserva Remunerada

o CB-TL-61.114934 - PAULO HENRIQUE WOLBERT pAccioN, nos termos zios

artigos 100, item II e 102, item VII, da Lei n9 5 774, de 23 de de-

zembre de 1971 - Estatuto dos Militares -, com a -remuneração propor-

cional ao teápo de serviço, observados os artigos 20, 21, .item 	 6,

118, parágrafo iinIco, 119, parágrafo único e 123, itens 1 e 2, 	 da

Lei n9 5 787, de 27 de junho de .1972 - Lei de Remuneração dos Milita

res.

eE5NANDO MENDONÇA DA COSTA FREITAS
Contra-Almirante

Diretor

PORTARIAS DE 23 DE SETEMBRO DE 1977

O Diretor do Pessoal Militar 'cla Marinha, no uso

das atribuiçõeS que lhe confere. a Portaria n9 0678, de 10 , de maio de

1977 : do Ministro da Marinha, RESOLVE:

Ne 1932 - Reformar o FN-56.1244,65-29SG-EF-ARCY BRAZ COELHO,

nos terMos dos artigos 108, item II, 110, item II, 112, iteM IV, 113

e 114, 5§ 19 e 29, letra b), da Lei n9 5 774, 4e 23 de dezembro' de

1971 - Estatuto dos Militares -, conforme Termo de Inspeção de Saúde

n9 12648„ de 14 de junho de 1977, da Junta Superior de Saúde do 19

DiStrite Naval, com a remuneração a que faz jus, observado o artigo

124, item 4, da Lei n9 5 787, de .27 de junho de 1972 - Lei de Remunew

ração dos Militares -.

N9 1933 - Reformar o FN-60.1353.61-29SG-ES-PEDRO

patmalaamno, nos termos dos artigos 108, item II, 110, item II,

112; item V • 115, letra a), da Lei n9 5774, de 23 de dezembro de

1971 - Estatuto dos. Militares , conforme Terno 'de Inspeção- de

Saúde n9 07705, de 19 de abril de 1977, da Junta Superior de Saú-

de do 19 Distrito Naval., com a remuneração a que faz jus, observa

&a-o-artigo 125, parãgrafo Unico, da Lei n9 5787, de 27 de junho

de 1972 - Lei -de Remuneração dos Militares

bro de 1971 - Estatuto dos Militares -, conforme Termo de Inspe-

ção de Saúde n9 11220, de 2 de junho de 1977, da Junta Superior de

Saúde de 19 Distrito Naval, dom a remuneraçãO , a ceie faz jus, ob-

servado o artigo 124, Item 4, da-Lei m9 '5787, de 27 de junho de

1972 - Lei de Remuneraçãocbs Militares -.

N9 1936 Reformar o EN.16.0163.66-RC-ROBSON-AN

TONIO DASILVA, nos termos dos artigos 108, item II, 110, item

II, 112, item V e 115, letra bY, 4a Lei n9 5774, de 21 de dezem-

bro de 1971 - Estatuto doa Militares -, conforme Termo de Inspe-

ção de Saúde n9 12108, de 14 de junho de 1977, da Junta Superior

de Saúde do 19 Distrito Naval, com a-remuneração aqui faz jus,cb

aervado o artigo 124, item 4, da Lei. n9 5787, de- 27 de junho de

3:972 - Lei de Remuneração dos Militares

NO 1937 - Reformar o FN-50.0233.65-CB-NO-CORNE-

LIO GOMES DE SOUZA, nos termos doa artigos 108, item II, 110,

item II, 112, item V e 115, letra b), da Lei n9 3774, de 23 de

dezembro' de 1971 - Estatuto doe Militares -, conforme Termo- de

Inspeção de Sailde.n9 11215, de 2 de junho de 1977, da Junta Supe

rior de Saúde do 19 Distrito Naval, com a remuneração a que faz

juá, obéerVado o artigo 124, item 4, da Lei n9 5787, de 27 de ju

nho de 1972 Lei de Remuneração dos Militares

N9 1950 - Conceder transferência para a reserva

remunerada ao FR-49.0257.61-50-IFRAYNERDO DE SOUZA BompIm, nos

termos dos artigos 54, parãgrafo -fanico, letra b) e 100, ' item I,

da Lei mo 5774, de 23 de dezembro de 1971 -'Estatute dos Milita-

res -, com a remuneração a que faz jus, observados os- artigos 20,

21, item 3, 63, item 1, 68, item 3, 121, 123, 127, item 3, 167 e

168, da Lei n9 5787, de 27 de junho de 1972 - Lei. de Remuneração

dos Militares - e Decreto-lei n9 1447, de 23- de fevereiro	 de

1976.

S9 1951 conceder Transferência para a ~erva Remunerada

ao SO-CA..50.0249.31 - JOSE ANDRADE BEZERRA, nos ternos dos artigo'

54, parágrafo único, letra b) e 100, item I, da Lei n9 5 774, de 2-3

de dezembro de 1971 - Estatuto dos Militares -, com a remuneração a

* que faz jus, observados os artigos 20, 21; item 3, 121, 123, itens 1

é 1, e 127, item 3, da Lei n9 5 787k -de 27- de junho de 1972 - Lei de

Remuneração dos Militares.

NO 1934 - Reformar o FN53.1741-60-19SG-MU-LUIZ DA SILVA

SANTOS, nos termos dos artigos 108, item II, 110, item"II, 112, item

IV, 113 e 114, §§ 19 e 29, letra b), da Lei h9 5 774, de 23 de dezem-

bro de 1.971 - Estatuto dos Militares -, conforme Terno de Inspeção de

Saúde n9 09580, de 10 de maio de 1977, da Juntã Superior de Saúde do

Comando Eaval de Brasília, com a remuneração a que faz jus, observa-

dos os artigos 124, item 4 e 126, itens 1 e 2 da Lei n9 5 787, de 27

de junho de 1,972 - Lei de Remuneração doa Militares.

-
N9 1935 - Reformar o FN!-68.0748.67-SD-MO-JOSEVAL

PEREIRA DOS SANTOS, nos termos dos artigos 108, iteM 11,110, item

II, 112, item- V e 115, letra b), da Lei n9 5774, de.23- de dezem-

N9 1952 - Conceder Transferência para a RcNerVa Remunerada

ao SO-ES-, 49.9010.35 - FLXVIO MESSIAS DA ROCHA, noS termos dos arti-

gos 54, parágrafo único, letra b) e 109, item 1, da Lei n9 5774, de

23 de dezembro de 1971 - Estatuto dos Militares -, com a remuneração

a que faz jus, observados os- artigos 20, 21; item 3, 121, 123 - , itens

1 e 2, e 127, item 3, da Lei no 5 787, de 27 de junho de 1972 Lei

de Remuneração dos Militares.

NO 1953 = Conceder transferi:tola para a.

remunerada ao IN-49.D226.61-80-IF-GERALDO AZEVEDO GOMES, nos ter-

mos dos artigos 54, parágrafo único, letra b) e 100, item I, da

Lei n9 5774, de 23 de dezembro de 1971 - Estatuto dos Milita.,
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rei ó. , com a remói:Rotação a que faz jus, observados os artigos 20,

21, item 3, 121, 123, itens- 1 e 2 e 127, item 1, da Lei n9 5787,

.de 27 de junho de. 1972 - Lei de Remuneração dos Militares -.

N9 1954 - Conceder transfer:nela para a reserva

remunerada ao FN-48.0312 -.67-90-MU-BENJAMIN MUNIZ DE MELO, nos ter

Moa dos artigos 54, patigrafo único, letra •b) e 100, item I,. da

Lei n9 5714, de 23 de dezembro de 1971-Estatuto dos 'Militares

co. á 'remuneração a que faz jus, observados os artigos 20, 21,

item 3, 121, 124. itens 1-e 2 e 127, item 3, da Lei n9 5787, de

27 de junho' de 1972' - Lei de Remuneração dos Militares

N9 1955 - Conceder transferencia para a reserva

remunerada ao FM,47.D120.64-50-If-JOSÉ RIBAMAR VIEIRA, nos ter-

mos dos artigos 54, parágrafo Unico t letra b) e 100, item 1, da

Lei n9 5774, de 23 de dezembro de 1911 Estatuto dos Milita-

res -, com a remuneração a que faz jus, -Observados os artigos 20,

21, item 3, 63, item 1, 68, item 3, 121, 1231 127, item 3, 167 e

168, da Lei n9 5787, de 27 de junho de 1972 - e Decreto-lei n9

1447, de 23 de fevereiro de 1976.

119 1956 - Transferir 'ex-officio u para a reserva

reMunerada o 1N-51.0243.65-19SG-I1-PEDRO . ALvEs, nós termos doe ar-

tigos 100, item II e 102, item I, letra c), da Lei n9 5774è de 23

de dezembro de 1971 - Estatuto dos Militares co. a remuneração

proporcional ao tempo de serviço, observados os artigOs 20, 21,

item 3, 118, parágrafo único, 119, parágrafo fanico e 123, itena 1

e 2, da Lei n9 5787, de 27 de junho de 1972 - Lei de Remuneração

dos Militares -.

N9 1951 - Transferir "ex-officío" para a Reserva Remunerada

o CB-AR57.0939.46 - AUDIFAX REIS MONTEIRO, nos termos dos artigos

100, item II, 102, item I, letra c), da Lei n9 5 774, de 23 de dezem-

bro de 1971 - Estatuto dos Militares-, com a remuneração proporcional

ao tempo de serviço, observados os artigos 20, 21, iteà 6, 63, item

1, 68, 118, parágrafo único, 119, parágrafo único, 123, itens 1, 2 e

3, 167 e 168 da Lei n9 5 787, -de 27 de junho de 1972 - Lei de Remune-

ração. dos Militares.

N9 1958 - Transferir "ex-officio" para a Reserva Remunera-

da o CB-AR-50-0645.68 - ANTONIO FRANCISCO SANTOS, nos termos dos arti

gos 100, item II, 102, item I, letra c), da Lei n9 5 774, de 23 de

dezembro -de 1971 - Estatuto dos Militares -, com a remuneração propor

cional ao tempo de serviço, observados os artigos 20, 21, item 6,

118, parágrafo único, 119, parágrafo único e 123, itens 1 e 2, da Lei

n9 5 787, .de 27 de junho de 1972 - Lei da Remuneração dos Militares.

N9 1959 - Transferir "ax,officio" para a Reserva Remunera-

da. o CB*C0-58.1105.42 AURELINO TEIXEIRA DE FIGUEIREDO, nos termos

dos artigos 100, item II, 182, item I, letra c), da Lei n9 5774, de

23 de dezembro de 1971 .! Estatuto dos Militares -, com a remuneração

proporcional ao tempo de serviço, observados os artigos 20, 21, item-

6, 118, parágrafo único, 119, parágrafo único e 123, itens 1 e ? n da

Lei n9 5787, de 27 de junho de 1972 - Lei de Remuneração dos Milita-

res.

FERNANDO MENDONÇA DA COSTA FREITAS
Contra-Almirante

Diretor

PORTARIAS DE 26 DE SETEMBRO DE 1977

O Diretor- do Pessoal Militar da Marinha, no uso

das atribuições que lhe confere a Portaria n9 0678, de 10 de -maio de,

1977, do Ministro da Marinha, RESOLVE:

N9 1989' - Transferir "es=officio" para a Reserva Remunera-

da o CB-MA-56.2197.33 AGUINALDO PEREIRA COUTINHO,. nos termos doa ar

tigos 100, item II e 102, item VII, da Lei n9 5 774, de 23. de dezem-

bro de 1971 - Estatuto dos Militares -, com a remuneração proporcio-

nal ao tempo de serviço, observados os artigos 20, 21, item 6, 118,

parágrafo único, 119, parágrafo 'único e 123, itens 1 e 2, da Lei n9

5 787, de 27 4n junho de 1-972 Lei de Remuneração dos Militares.4
N9 1990 - Transferir "ex-officio" para a Reserva Remunerada ó

CB-00-58.2020.48 - EDSON COSME VIEIRA DE JESUS, nos termos dos arti-
gos 100, item II, 102, item I, letra c), da Lei n9 5 774, de 23 de de

zimbro de 1971 - Estatuto dos Militares -, com a remuneração proporei

onal ao tempo de Serviço, observados os artigos 20, 21, item 6, 118,
parágrafo único, 119, parágrafo úniCo'e 123, itens 1 e 2, da Lei n9

5 787, de 27 de junho de 1972 - Lei de Remuneração dos Militares. •

N9 1991 - Transferir ^"ex-offició"^ para .a_Reserva Remunerada

o CB-AR-58.1124.48 - JOXO BAPTISTA .DE SOUZA FILHO, nos termos dos ar-

tigos 100, item II, 102, item 2, letra c),-da Lei s9 5 774, de 23 de

dezembro de 1971 - Estatuto dos Militares -. com a remuneração propor.

cional ao tempo de Serviço, observados os artigos 20, 21, item 6, 118,

parágrafo Unido, 119, parágrafo único e 123-, itens 1 e 2, da Lei n9

5 787, de 27 de junho de 1972 - Lei de Remuneração dos Militares.

N9 1992 - Transferir "ex-officio" para a Reserva Remunerada p

CB-AR-52.1203.41 --MISAEL. SILVESTRE, nos termos dos artigos 100, item

II, 102, item I, letra c), da Lei n9 5 774, de 23 de dezembro de 1911

- Estatuto dos Militares -, com a remuneração proporcional ao tempo

de serviço, óbservados os artigos 20, 21, item 6, 118, parágrafo

c5, 119, parágrafo único e 123, itens 1 e 2; da Lei n9 5 787, de 27

de junho de 1972 - Lei de Remuneração dos Militares.
FERNANDO MENDONÇA. DA COSTA .FREITAS

Contra-Almirante
Diretor

PORTARIAS DE 28 DE SETEMBRO DE 1977

O Diretor cio Pessoal Militar dá Marinha, no uso

das atribuições aue lhe confere a Portaria n9 0610, de 10 de maio de

1977, do Ministro da Marinha, RESOLVZ
N9 1996 Conceder Transferência para 4 Reserva Remunerada

ao SO-TL-47.0454.34 - JOg TARES DO NASCIMEATO, nos termos dos arti

gos 54, parágrafo único, letra b) e 100, item I, da Lei 09 5 774, de

23 de dezembro de 1971 - Estatuto dos Militares -, com a remuneração

a wie faz jus, obáervados os artigos , 20, 21, item 3, 63, Item 1, 68,

121,- 123, itens 1, 2 e 3, 127, item 2, 167 e 168 da Lei n9 5 787, de

27 le junho de 1912 - Lei de Remuneração doa Militares.
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N9 1991 -Conceder Transferência para a Reserva Remunerada

40 SO-TL46,0529.33 - ZUNO COSTA RIBEIRO, nos termos dos artigos 54,

parígrafo único, letra b) e.I00, item I, da Lei n2 5 774, de 23 de

dezembro de 1971 --Estatuto dos Militares -, com a remuneração a que

faz jus, observados os artigos 20, 21, item 3, 63, item 1, 68, 121,

123, itens 1, 2 e'3, 127, item. 3, 167 e 168 da Lei n2 5 787, de 27

de junho de 1972 Lei de Remüneração dos Militares.

N9 2027 Transferir "ez-officio" para a Reserva Remunera-

da -o-01,3,00-47,0801.43 - JOIO BATISTA DA SILVA, nos termos dos arti-

gos 100, item II e 102, item VII, da Lei n 2 5 774, de 23 de dezembro

de 1971 - Estatuto dos Militares -, com a remuneração proporciomleo

tempo de serviço, observados os artigos 20, 21, item 6, 118, parígra

fo único, 119, parígrafo linico e 123, itens 1 e 2, da Lei n2 5 787,

de 27 de junho de 1972 - Lei de-Remuneração dos Militares.

N9 2028 - Transferir "ex-officio" para a reserva

remunerada o FN-52.1443.61-CB-IF-EDWALDO DE SOUZA, nos termos dos

artigos 1004 item II e 102, item 1, letra c), da Lei n9 5774, de

23 de dezembro de 1971 Estatuto dos Militares -, com a remunera

ção proporáional.-ao tempo de serviço, observados os artigos 20,

21, item 6, 6$, item 1, 68, item 3, 118, parãgrafo único, 119, pa

rãgrafo 'único, 123, itens 1, 2 e 3, 167 e 168, da Lei n9 5787, de

27 de junho de 1972 - Lei de Remuneração dos Militares - e Decre-

to-lei n9 1447, de 23 de fevereiro de 1976.

N9 2029 ' Transferir "ex-officio" para a reserva

remunerada -o FN-50,0494.61-CB-IF-GERS0N BASILIO DOS SANTOS, nos

termos -dos artigos 100, item II é 102, Item I, letra c), da Lei

n9 5774, de 23 de dezembro de 1071 - Estatuto dos Militares -,com

a remuneração proporcional ao tempo de serviço, observados os ar-

tigos 20, 21, item 6, 118, parígrafo único, 119, parãgrafo único

e 123, itens 1 e 2, da Lei n9 5787, de 27 de junho de 1972 - Lei'

de Remuneração dos Militares -.

.N9 2030 - Transferir"ex-officio" para a reserva

remunerada o . FN-49.0483.68:19SG-IF-VALDEMAR VIEIRA EC ARA0j0.,nos

termo! ~I artigos 100, item II e 102, item I, letra c), da Lei

n9 5774, de 23 de dezembro de 1971 - Estatuto dos Militares -,coei

a remuneração proporcional ao tempode-seryiço, observados os ar-

tigos 20, 21, item 3, 63, item 1, 68, item 3, 118, parigrafo úni-

co, 119, parãgrafo único, 123, itens 1, 2 e 3, 167 e 168, da Lei,

n9 5787, de 27 de jUnho de 1972 - Lei de ReMuneração dos Milita-

res = e Decreto-lei n9 1447,, de 23 da fevereiro de 1976.

N9 2031 - Transferir "ex-officio"-para a reserva

remunerada o FN-52.1689.64-SD-JOSE ARUEIRA CAMPOS, nos termos dos

artigos 100, item II e 102, item I, letra c), da 1.411 n9 5774, de

23 de dezembro de 1971 - Estatuto dos Militares -, com a remunera

ção proporcional ao tempo de serviço, observados os artigos 20,

118, parãgrafo único, 119, parígrafo único e 123, item 1, da Lei

n9 5787, de 27d. junho de 1972 - Lei de Remuneração dos Milita-

rei -.

N9 2032 - Transferir "ex-offiCio" para a Reserva Remunerada

o CB-ET-60„0275..33 - LUIZ REGINALDO DE OLIVEIRA, nos termos dos arti

gos 100, item II e 102, item VII, da Lei n9 5 774, de 23 de dezembro

de 1-971 - Estatuto dos Militares -, -com. a remuneração proporcional

ao tempo de serviço, observados .os. artigos 20, 21, item 6, 118, para

grafo único, 119, paragrafo-único e 123, itens 1 e 2, da Lei 	 n9

5 787, de 27 de junhó de 1-972 - Lei de ReMuneraçãO dos Militares.

N9 2033 - Transferir "'R-officio" pare a Reuna ROunerada

o CB-ET-61.0101.38 - JOSEXILDO VIEIRA DA SILVA, nos termos dos arti-

gos 100, item II e 102, item VII, da Lei n2 5 774, de 23 de dezembro

de 1971 - Estatuto dos Militares -, com a remuneraçió proporcional ao

tempo de serviço, observados os artigos 20, 21, item 6, 118, parágra

fo único, 119, parágrafo único • 123, itens 1 e 2, da Lei n2 5 787,

de 27 de Junho de 1972 - Lei de Remunerado dos Militares.

N9- 2034 - Transferir "ex-offidio" para a Reserva Remunerada

o CB-00‘56.0722.44 - GERALDO ARCERDIMO DE SANTANA., nos termos doa az

tigos 100, item II • 102, item VII, da Lei n0 5 774, de 23 de dezem-

bro de. 1971 - Retatuto dos Militares- -4. com a remuneraçáo proporei:O-

nal ao tempo de serviço, Observados os artigo" 20, 2.1., item 6, 318,

Parágrafo único, 119, parígrafo único e 123, itenal e 2, da Lei no

5 787, de 27 de Junho de 1972 - Lei de Reinweraçáo dos Militares.

N9 2035 - Transferir "ex-officio" para a Reiterva :Remunerada
o CS-OR-59.5182.35 - PEDRO JULIO TABOSA MACHADO, nos termos dos arti

gos 100, item II e 102, item VII, da Lei n9 5 774, de 23 de dezembro

de 1971 - Estatuto dos Militares -, com a remuneração proporcional

ao tempo de serviço, observados ós artigos 20, 21, item 6, 118, piara

grafo único, 119, parígrafo único e 123, itens 1 e 2, da Lei n95787,

de 27 de junho de 1972 - Lei de Remuneração doa Militares-.

N9 2036 Transferir "ez-officio" para a Reserva Remunerada-1

o CB-PL-59.0199.30 - JOS$ PEREIRA DE LIMA, nos termos dos artigos

100, item II e 102, item VII, da Lei n2 5 774, de 23 de dezembro de

1971 - Estatuto dos Militares -, com a remuneraçáo proporcional ao
tempo de serviço, observados os artigos 20, 21, item 6, 118, parágra

fo único, 119, parágrafo único e 123, itens 1 e 2, da Lei ne 5 787,

de 27 de junho de 1972 - Lei de Remuneraçáo dos Militares.

N9 2037 - Transferir "ex-"officio" para- a Reserva Remunerada

o SO-DT-51,0760.39 - RAIMUNDO NUNES, nos termos dos arti4o* . 100, iteR

II, e, 102, item VII, da Lei n9 5 774, de 23 de dezembrb de 1971 - Es-

tatuto dos Militares, com a remuneração proporoiona ao tempo de

serviço, observados os artigos 20, 21, item 3, 118; parígrafo único,

119, parágrafo único e 123, itens 1 e 2, da Lei 09 5 787 -, de 27 de ju

nho de 1972 - Lei de Remuneração dos Militares.

N9 2038 - Transferir "ex-officio" para a -Reserva Remunerada

o 19SG-AT-52.3289.37 - EDISIO TORRES DOS SANTOS, nos termos dos arti-

gos 100, item II e 102, item VII, da Lei n9 5 774, de 23 de dezeábra

de 1971 - Estatuto dos Militares Com a remuneração proporcional ao

tempo de . serviço i 'observadoS os'artigós 20; 21; item 3,118, parígra-

fo único, 119, parágrafo único e 125, iteilá 1 e 2, da Lei. n9 - 5 787,

de 27 de junho de 1972 - Lei de . ikeMuneração dos Militares.'
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N9 2039 - Transferir 'ex-off íci& para a -Reserva Remunerada

ó MN-íT-54.1586,64 - CRISTINO TEIXEIRA, nos termos dos artigos NO,

item Ii é 102, item:VII, da Lei n9 5 774, de 23 de dezembro de 1971

- EatatutO dos militares -, com a remunèração -proporcional ao tempo

de serviço, observados os artigos 20, ' 118, parágra fo iinico 119, pa-

rágrafo inibo e 123, itens 1 e 2; , da,Lei n9 5. 787 -, de 27 -de junho.

de 1972 - Lei de Remuneração dos Militares.

'N9 2040 - Transferir "mx-officio" para a Reserva Remunerada

o 29SG-EL-51,0033. 35 INACIO DE OLIVEIRA MORIM, nos terdes dos .arti

gos 100, item II e 102, item VII, da Lei n9 5 774, de 23 de dezembro

remuneração proporcional ao
de- 1971 - Estatuto dos Militares -, com a

'PORTARIA  N9 1682 DE : 6 DE OUTUBRO DE 1977

O Ministro de Estado do. Exército,

na conformidade do Ax t 19 do-Decreto n9 61.464 , de 0 -À de

outubro de 1967 , e de acordo com os Art 100 , item i O 155

da Lei n9 5.774 , de 23 de deíembro de 1971 • e ainda com o

que propge o Departamento-G eral do Pessoal

RESOLVE:
Conceder transfergncia para a Reserva Remunerada ao Ca-

pitão QOA ( 1000034700 ) RUI SOUZA RIBEIRO com ' a remuneração a que faz

jus , observados os Art 20 ; 21 , item 3 ; 120 ; 127 , item 2 e 170 , da Lei n9
5.787 , de 27 de junho de 1972 , por estar beneficiado pelo Art 19 da Lei n9
1.156 , de 12 de julho de 1950 e contar mais de 35 anos de serviço.

a

remuneração a que faz jus , observados os Art 20; 21 , item 3.; 120 ; 127
item 2 e 170 , da Lei n9 5.787 , de 27 de junho de 1972 , por estar beneficiado
pelo Art 19 da Lei n9 1.156 , de 12 de julho de 1950 e contar n-ais de 35 anos

de serviço.
SYLVIO FROTA

PORTARIA N'i? 1680 DE 6 DE OUTUBRO DE 1977

O Ministro de Estado do Exército
na conformidade do Art 19 do Decreto n9 61.464 , de 04 de
outubro de 1967 , e de acordo com o Art 100, item 1, 	 da

Lei n9 5.774, de 23 de dezembro de 1971,  e ainda com	 o	 4,

que propge o Departamento Geral do Pessoal,
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1911 -Sstatuto doa Militares
tempo de serviço, observados-os artigos 20, 21, item 3, 118, parãgra-

fo único, 119, parãgrafo único e 123, itens 1 e 2, da Lei n9 5787, de

27 
de- junho de 1972 - Lei de ^ReptuneraçãO dos Militares.

N9 2043 - Transferir "eofficio"xpara. a reserva

remunerada o FN-51.0618.-64-29sG-MT.,FLORISVALDO. PEREIRA DA HORA,

nos termos dos artigos 100, item II e 102, item I, letra c), da

Lei n2 5774, de 23 de dezembro de 1971 Estatuto dos Milita-

res , nom a remuneração proporcion al ao tempo de serviço, obser-

vados os artigos 20, 21, item 4, 118, paráigrafo único, 119, para.-

grafo tinido e 123, itens 1 e 2, da ' Lei n9 5787, de,27 de junho de

1972 - Lei de Remuneração dos Militares -.
FERNANDO MENDONÇA DA COSTA FREITAS

Contra-~rante - Diretor

RESOLVE:
Conceder transfergncia para a Reserva Remunera da ao Ca-

pitão QOA ( 0133384008 ) JOÃO MARTINS CLAUDINO com a remuneração a

que faz jus observados os Art 20 ; 21 , item 3 ; 120 e 127 , item 2 , da Lei
n9 5.787 , de 27 de junho de 1972 , por contar mais de 35 anos de serviço.

SYLVIO FROTA

PORTARIA N9- 1681 DE 6 DE OUTUBRO DE 1977'
O MiniatrO de Estiado do -Exército

na conformidade do Art 19 dolDecreto r/9 61.464 , de 04 de

outubro de 1961 , e de acordo com o Art 100, item 1, 	 da

Lei n9 5,774 , de 23 de dezembro de 1971 , e ainda com	 o

que propge o Departamento Geral dó Pessoal,

RESOLVE:
Conceder transfergncia para a Reserva Remunerada ao Ca-

pitão QOE ( 0413397209 ) ANTONIO BRANCO com a remuneração a que faz jus,
observados os Art 20 ; 21 , item 3 ; 120 e 127 , item 2 , da Lei n9 5.787 , de

27 de junho de 1972 , por contar mais de 35 anos de serviço.

SYLVIO FROTA

tempo- de serviço, observados os artigeá 20, 21, item 4, 118, parágra-

fO único,- 119, parágrafo Unido e 123, itens 1 e 2, da Lei n9. 5 787,de

27 'de junho -de 1972 - Lei de Remuneração dos Militares.

N9 2041 - Transferir "em-officio" para a Reserva Rsmunerm-

da o C2-en-56.0946,47 - ADUA EPIYINIO Dl SANTSRA, ma termos dowar

tigoe 100, item- II • 102, itami VII, da Lei no 5 774, de 23de dezem-

bro- dó 1971 -Itstatuto dos Militares -, nem a remuneraçáo propornio,‘

'nal ao tempó de serviço,:ohsetVados Os artigos 20, 21, item 6, 118,

Parágrafo	 119, parágrafo único e 123, itena 1 e 2, Aa Lei ne

787, de 27 de junho de 1972 - Lei de Smieuneraçí o dós Militares.

N9 2042 - TranSferir "-ex-officio" para a Reserva Remunerada

o 19SG.,DT-52-3241.33 - EBERAL DE MELO ALENCAR, nos termos dos artigos

100, item_ II . e 102, item VII- ; da Lei n9 5 774, de 23 de- dezembro -de

ciam a remuneração proporcional 	 ao

MINISTÉRIO DO EXERCITO
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 1679 DE 6 DE OUTUBRO DE 1977

O Ministro de Estado do Exército
na conformidade do Art 19 do Decreto n9 61.464 , de 04 de

" outubro de 1967 , e de acordo com os Art 100 , item I e 155 ,
da Lei n9 5.774 , de 23 de dezembro de 1971 , e ainda com o

que propge o Departamento Geral do Pessoal

SYLVIO FROTA

PORTARIA N9 1683 DE 6 DE OUTUBRO DE '1977,"

O Ministro de Estado do -Exército

na conformidade do Art 19 do Decreto n9 61.464 • de 04 de

outubro de 1967 , e de acórdo com os Art 100 , item II e 102-,

item V, da Lei n9 5.774 , de 23 de dezembro de 1971 , e- ain-

da com o-que propge o Departamento Geral do Pessoal,

RESOLVE: RESOLVE

Conceder transfer gncia para a Reserva Remunerada ao . Ca-	
Transferir para a Reserva -Remunerada o Capitão	 QOE

pitão QOA (012O89440 ) JURAND IR GAL VÃO DE VASCONCEL LOS
 com a ( 0216682109 ) FERNANDO PEREIRA RIOS com a remuneração a que faz jus ,,
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observados os Art 20 ; 21 , item 3 e 127 , item 3 , da Lei n9 5.787 , de 27 de
junho de 1972.

SYLVIO FROTA

PORTARIA N9 1684 DE 6 DE OUTUBRO DE 1977

O Ministro de Estado do Exército
na conformidade do Art 19 do Decreto n9 61.464 , de 04 de

outubro de 1967 , e de acordo com os Art 119 , item I e 120 ,

item 1, § 49 , combinados com o Art 97 , item III , 519 ,da

Lei n9 5.774, de 23 de dezembro de 1971 , e ainda com 	 o
que propge o Departamento Geral do Pessoal

RESOLVE:

Conceder demissão do Exercito ao Capitão Medico

(01227483.12 ) ROBERTO FERREIRA DE ABliEU e inclui-lo, com o mesmo
posto, na reserva.

SYLVIO FROTA

PORTARIA N9 1685 DE 6 DE OUTUBRO DE 1977

O Ministro de Estado do Exército
na conformidade do Art 19 -do Decreto n9 61.464 , de 04 de

outubro de 1967 , e de acordo com os Art 100 , item II; 102,

item I , letra b e 155, da Lei n9 5.774 , de 23 de dezembro
• de 1971 , e ainda com o que propge o Departamento Geral do

Pessoal,

RESOLVE:

PORTARIA 19 1687 DE 6 DE OUTUBRO DE 1977

O Ministro de Estado do Exército

resolve, de acordo com a letra "b", do item II, do Art 19,

do Decreto n' 76.195, de 2 de setembro de 1975, outorgar a

MEDALHA DO PACIFICADOR, aos seguintes Oficiais:

Ten Cel ABEL JAIR REGO MONTEIRO

Ten Cel WALDSTEIN IRAN KUMMEL

Ten Cel HENRIQUE COELHO LEAL NETO.

SYLVIO FROTA

MINISTÉRIO DA FAZENDA
GABINETE DO MINISTRO

Portaria n.• 552 de 7 de	 outubro	 de 19 77

C) Ministro de Estado DA F,AZENDA,
no uso de suas atribuições' legais,

RESOLVE:

Conceder exoneração ao Fiscal de Tributos Fe
derais, Classe "C", ANTÔNIO CARLOS BUENO RIBEIRO, matrícula n9
2.925.959, do Cargo em Comissão de Assessor do Coordenador do
Sistema de Tributação, Cõdigo DAS-102.1, constante do Quadro Per
manente do mesmo Ministério, a que se refere o Decreto n972.093,
de 17 de abril de 1973.

MARIO HENRIQUE SIMONSEN

Transferir para a Reserva Remunerada ó 19 Tenente	 QOA
( 0313329104 ) ALEIXO BOLESLAU CELMER com á remuneração a que faz jus,

observados os Art 20; 21 , item 3 ; 127 , item 3 e 170 , da Lei n9 5.787 , de

27 de junho de 1972 , por estar beneficiado pelo Art 19 da Lei n9 1.156 , de 12
de julho de 1950.

SYLVIO FROTA

PORTARIA N9 1686 DE 6 DE OUTUBRO DE 1977

6 Ministro de Estado do Exército
na conformidade do Art 19 do Decreto n9 61.464 , de 04	 de
outubro de 1967, e de acordo com os Art 108 , item II; 110,

item II.; 112 , item 1V; 113 e 114, S 19	 da Lei n9 5.774 , •
de 23 de dezembro de 1971 • e ainda com o que propge	 o
Departamento Geral do Pessoal,

RESOLVE:

Reformar o 29 Tenente Q0E ( 4G-183.863 ) PAULO PRADO

LEÃO com a remuneração a que faz jus , observados os Art 20 ; 21 , item 3 e

124, item 4 , da Lei n9 5..787, de 27 de junho de 1972 , por ter sido julgado

definitivamente incapaz para o serviço ativo das Forças Armadas.

Portaria n.• 569	 de 10 de outubro	 de 10 77
O Ministro de Estado DA ELZWiDA,

no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE

Conceder exoneração ao Fiscal de Tribu-..:as Fe-
derais, classe "C", JUPY BARROS DE NORONHA, matricula número
2.425.832, do cargo em comissão de Assessor do Secretãrio da Re
ceita Federal, Código. DAS-102.1, constante do Quadro Perr_an.e.nte
do mesmo Ministério, a que se refere o Decreto n9 72.093, d.e. 17
de abril de 1973.

MARIO HENRIQUE SIMONSEN

CONSELHO DE POLÍTICA ADUANEIRA

RESOLUÇÃO N9 3.033

A COMISSÃO EXECUTIVA DO CONSELHO DE POLÍTICA ADUANEI
RA, com base no disposto. na letra "e" do artigo 22 da Lei n23.244,
de 14 de agosto de 1957, artigo 5Q do Decreto-lei n2 63, de 21 de
novembro de 1966, e no uso da atribuição que lhe confere o artigo
30 do Decreto-lei n2 730, de ,05 de agosto de 1969,

RESOL VE:

Art. 12 - Fica criado um destaque "ex" no item .....
39.01.04.99 da Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB), o qual passa a vi
gorar com redução a aliquotas seguintes:

SYLVIO FROTA

PORTARIA N9 16-88 DE 6 DE OUTUBRO DE 1977

O Ministro de Estado do Exército

resolve, de acordo com a letra "b", do item II, do Art

do Decreto n9 76.195, de 2 de setembro de ^ 1975, outorgar a
MEDALHA DO PACIFICADOR, ao Ten Cel JOAO DE AZEVEDO BARBOSA

RIBAS FILHO.

SYLVIO FROTA

Item
tarifaria

Qualquer outro.

"EX" Filme de poliáster, não sensibili
zado, destinado à fabricação de
filmes radiográficos.

Art. 22 - Esta Resolução entrará emn vigor na data de
sua p ublicação no Diário Oficial da União, de acordo com o Decre,
to-lei n9 333, de 12 de outubro de 1.967 e terá vigencia pelo- pra-
zo de ate 2 (dois) anos.

39.01.04.99

MERCADORIA Aliquota

85%

o%

••••••••
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MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO
Em 7 de outubro de 1977

Afastamentos do Pars:

0.Ministro de Estado da Agricultura Interino, no uso da atribuição

que lhe confere o Parágrafo. iiniCo do Art. 39 do Decreto n9 74. 143, de 4 de junho

de 1974, autorizou o afastamento do País, dos seguintes servidofes:

Aroldo Dantas Bertolucci - Prorrogação de 13. 10.77 a 21. 10.77,

com anus limitado (mA - 01 - 26 - 1477/77)
Jogo Jose Oliveira, de 14. 10.77 a 19. 11.77, com anus limitado

(MA-01-26-1562/77)

Luiz	 'ra_ria...Baclaa_r_ilho e Daniel da Silva Fernandes, de

17.10.77 a 3.12.77, com anus limitado (1VIA-01-26-2054/77

Paulo de Souza- Prorrogação, de 24. 10.77 a 31.3. 78, com anus

limitado (MA-01-26-0114/74).
Benigno Rotta - Homologação de 21. 9.77 a 7. 10.77 e Prorrogação

de 8. 10.77 a 21.10.77, com anus limitado (MA-01-26-1180/75).

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS
DE ORIGEM ANIMAL

9Podada	 38	 de- 07 de -outubro	 de 1 77

O DIr n tor Geral Substituto do Departamen

to Nacional de Inspeção de Produtos de- Origem Animal - DIPOA , no
uáo das' atribuiçães que lhe confere o Artigo 951, do Regulamento
da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal,
aprovado pelo Decreto n g 1.,255, de 25 de junho de 1962, e

Considerando a existencia de Normas Higie
nico=Sanitárias e Tecnolágidas para Leite e Produtos Lácteos; .

Considerando que as Normas referidas 	 da

tem dg ano de 19674

Considerando a evolução tecnolágica 	 do

setor;.

fiESOLVE:

Designar . os médicos-veterinários José

Luiz de Oasti lhos, José Pontes de Medeiros Filho, Olavo da Gosta .
Teixeira e Peuló Roberto Figueiredo Brsccini, respectivamente dos
Grupos- Executivos de Inspeção de Produtos de Origem Animal do Rio
Grande de Sul, Ceará, Esplrito Santo e Minas Gerais, para elabora
rem ante-projeto de Normas visando a atualização daquelas em vigor.

JOSÉ PINTO DA ROCHA

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

INSTITUTO NACIONAL DO LIVRO
PORTARIA N9 98 DE 10 DE OUTUBRO DE 1977

O Diretor DO INSTITUTO NACIONAL DO LIVRO,

no uáo de suas atribuiçiies,

RESOLVE:

-Multar TRANSPORTE FINK S/A_. em
392,00, (trezentos e noventa e dois cruzeiros), de acor
do com a- Claásula Sétima do Contrato de Prestac"Oes de
Serviços firmados em 20.10.76, conforme o que roi apura
do nos processos n o s 2.363/76, 2 ..418/76 e 0023/77.

	

Determinar-, na conformidade do -que	 dis

	

a referida Cláusula, que TRANSPORT E FINK S/A.,	 no
-

prazo de 30 dias faça a correçao dos erros nas remessas

das bibliotecas.

HERBERTO SALES
Diretor do INL

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

GABINETE DO MINISTRO
Portaria n0 1028 /GM1de 29 de	 setembro	 de 19 77

	

O Ministro de Estado	 da	 AERO-
-NÁUTICA,.

RESOLVE:

Designar, por necessidade do servi-

ço, o Tenente-Coronel Aviador ANTERO SÉRGIO- SILVA CORREA pataexercer,

interinamente, o. cargo de Chefe do Gabinete da Estade-Máior da Aero-

náutica.

JeELMIR'CAMPOS OE ARARIPE MACEDO'
Ministro da Aeraneutice

Portaria 1030/CHGA8de 29 de setembro de197

Aprova o- Regimento Interno-do-Alto Comando
da Aeronáutica.

O Ministró de Estado DA AERCI

NÁUTICA, tendo em vista o disposto no artigo 13, doRegulamento da Alto Co
mando da Aeronáutica, aprovado pelo Decreto nO 80.086, de 03 de agosto de

1977,
RESOLV E:

Art 10 - Aprovar ó Regimento Interno do Alto

Comandó da Aeronáutica, criado pelo artigo 66 do Decreto-lei hOl 200, de

25 de fevereiro de 1967, alterado pelos Decretos-lei nils,900 2 991, de 29

de setembrO e 21 de outubro de 1969, respectivamente, e ativado pelo arti

go 20 do Decreto hp 53.652, de 20 de-novembro de 1968.
Art 20 - Esta Portaria entrara em vigor na

data de sua publicação, ficando revogada a Portaria 1-02 036/BMPE, de o5 de

maio de 1970.

REGIMENTO INTERNO DO ALTO COMANDO DA AERONÁUTICA

REGINT/COMAER

Primeira farte
Disposições Preliminares

CAPÍTULO I
Finalidade e Subordinação

Art 1Q - Este Regimento Interno regula a gxecu
ção das disposiçOes e complementa as atribuições fixadas no Regulamenta
do Alta Comando da Aeronáutica, aprovado pelo Decrete n0 80.086, de 03 de

agósto de 1977.
Art 20 - O Alto Comando da Aeroneutica^(COMAER),

criado pela Decreto-lei nçà 200, de. 25 de fe 'vereira de 1967 e estruturado.

pelo Decreto n0 60.521, de 31 de março de 1967, e o Órgão integrante da
Direção Geral, que tem por finalidade assessorar o Ministro Aeronedti
co nos assuntos de alta relevância.

Parágrafo Unido - O Alth Comando e diretamente
-subordinado ao Ministro da Aeroneutica. 	 .

pOe

CiAMPOS 10L ARARIPE MACEDO
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Segunda Parte
Estrutura, Atribuições e Pessoal

CAPITULO I
Estrutura e Atribuições

Art 30 - O COMAER tem a seguinte . constituição
geral:

- Presidente;
- Membros;
- Secretário.

Art 40 - -O -Presidente do COMAER e 0 Ministro
da Aeronáutica.

Art 50 - Sio Membro, do COMAER:
• o Chefe do Estado-Maior da Aeronáuti

ca;
- os Comandantes-Gerais; e
▪ os Diretores-Gerais doe Departamen

toga.
Aet 60 - O Secretário do COMAER á o Chefe do . Ga

binete do Ministro da Aeronáutica.
Art 70 - Ao Presidente do COMAER alem das atri

buições previstas no Regulamento, compete:
1 - estabelecer a agenda das reuniões;

.	 2 - cOnvocar, Suando for o Caso, os Comandantes dos 	 Coinan

liminar de assuntos a serem submetidos ;o COMAER.
dos-Gerais, Diretores-Gerais e outras Altas Autoridades para o exame pre

Art 80 Aos Membros do CDMAER, alem das atri
buiçoes previstas no Regulamento, corpete, dentro doe praLend fixados pelo
ProsIdehte:

1 - relatar as meterias constantes da agenda, due digam res
peitaa assunto de dompetencia específica do dargo que exerce, salvo se,
por deterMinação expressa do Presidente, forem elas submetidas a outro re
latot;

2 - restituir as minutas das Atas submetidas à sua aprecia
ção.

Art 90 - Ao Secretário do COMAER, compete:
1 - assessorar o-Ministro no estabelecimento da agenda das

reuniões;
2 - determinar à Secretaria dos Conselhos e Comissões, com a

necessária entecedencia, as medidas indispensáveis a realização das reuni
Cies do COMAER;

3 - remeter, antecipadamente, a todos os Membros do COMAER,
a agenda da reunião aprovada pelo Ministro, acompanhada, quando for o ca
sch, da documentação necessária ao estudo dos assuntos nela cogitados;

'4 - remeter aos -Membros do COMAER, por ordem do Presidente,
mensagem de convodação para as reuniões;

5 - elaborar, após cada reunião, a minuta da Ata correspon
dente, na qual deverão ser discriminados todas os assuntos tratados, as
opiniões individuais e as respectivas conclusões, enviando, no mais curto
prazo uma cópia a cada Membro do COMAER para os comentários pertinentes;

6. - elaborar a Ata definitiva levando em consideração os co
mentários apresentados pelos Membros do COMAER;

7 - colher as assinaturas, imediatamente após a leitura e
aprOvação da Ata;

8 - efetuar todas as comunicações . relativas aos trabalhos dó
COMAER;

9 - elaborar e apresentar ao Ministro, ate 31 de janeiro, re
latriadas atividades do COMAER do ano anterior.

Parágrafo Unido - No transcurso das reuniões,
o SeCretária, sempre que necessário, poder- diretamente coadjuvado
por um Oficial-Superior por ele previamente indicado.

.CAP/TULO II
Funcionamento

At 10 - O COMAER, alem das disposiçoes ja dia
ciplinadas no seu Regulamento, deve obedecer às seguintes normaa de fun
cionamento:

1 - as reuniões ordinárias serão convocadas com antecedencia
mínima de 08 (oito) dias. A convocação dos Membros do COMAER será feita
etravea de mensagem, na qual se indicará- o local da reunião, a datae a ha
na de sua realização', bem domo a agenda a ser observada;

2 - as reuniões ordinárias serão abertas com a leitura da Ata
da Sessão anterior que, depois de aprovada, será ;por todo& -assinada. Em
seguida, passar-se-á à apresentação e eme dos assuntos em pauta;

3 - as reuniões extraordinárias serão convocadas. em casos ex
cepcionais para tratar de assuntos específicos, a critério do 'Presidente
do CDMAER;

4 - a convocação dos Membros o COMAER pare asreunioes-extra
ordinárias sere feita pelo meio mais resido disponível, indicando-Se 10
cai, a data é a hora de Sua realização é remetendo-se, quando a urgência
o permitir, a agenda dos assuntos e serem tratados;

5 - as- reuniões extraordinárias terão d desenvolvimento que
se fizer necessário, devendo as. respectivas. Atas serem lidas e aprovadas-
na primeira reunião que vier a ser realizada:

-6 - quando forem esgotados os: assuntos coretantes da agenda,
ficará a criterio do Presidente o trato - de questões eventuais;

7 - as reuniões ordinárias ou extraordinárias serão realiza-
das com a presença obrigatória de, no mínimo, 4 (quatro)Membros doCOMAER;

B - somente poderão participar das reuniões do- COMAER, alem
de seus Membros, as pessoas expressamente convocadas, na forma de seu Re
dulamento;

9 - quando o Secretário não estiver presente el reunião, ás
Ouas atribuições serão cometidas ao mais moderno dos " glabros, que: exerce
rá todas as suas atribuições Correspondentes àquela função, alem:daquelas
que normalmente lhe compete;

10 - o local das- reuniões, em princípio, será a Sala doe COn
selhos e Comissões, junto ao Gabinete do Ministro. Poderá, entretanto, ser

designado outro local, em qualquer parte do Território -Nacional, desde
que assim decide o Presidente do COMAER;

11 a Presidente do COMAER poderá solicitar pareceres escri
tos ou verbais de outras autoridades civis ou militarem, observadas as
formalidades legais ou protocolares e regulamentares caso se trate de per
sonalidade ou entidade não pertencente ao Minieterio da Aeronáutica;

12- no decorrer das reuni3ea serão lidos os pareceres dos
Relatórios, dando-se, então, oportunidade a ceda Membro do COMAER para ex
primir sua- opinião sobre os mesmos;

13 - os Membros do CDMAER poderão pedir vista dos pareceres
dos relatórios. Levando em consideração a-urgencia do assunto, o Presiden
te deliberará: quanto a possibilidade de atendimento, fixando, desde logo,
o prazo da devolução. Na oportunidade, o: Presidente, se julgar necessário
convocará uma reunião extraordinária para discussão final do asaunto;

14 - os pareceres serão arquivados na Secretaria dos Canse
lhos e Comissões.

CAPITULO III
Seleção do Quadro de- Oficiais-Generais

Art 11 - Pare a constituição do COMAER, prescri
ta no artigo' 80 e parágrafos do seu Regulamento, em atendimento ao dispas
to no Inciso II do artigo 58 do-Deéretong 71.756, de 24 de janeiro de-
1973, serão obedecidas as seguintes' dieposiçies;

1 - serão normalmente convocados pelo Ministro da- Aeronáuti
ca os Membros que .constituem o COMAER, na forma do artigo 80 do seu Rega
lamento;

.2 - a criterio do-Ministro da Aeronáutica, poderão ser convo
cedas, na qualidade de consultores, Oficiaís-Generais da Aeronáutica, e*
função, observando-se no entanto que a convocação deverá abranger apenas
Oficiais-Generais de postos superiores aos dos componentes dos Quadros de
Acesso por Escolha considerados;

3 - as Oficiais convocados como consultores-quando da organi
zação das Listas de Escolha, nos Quadros de Oficiais Engenheiros, Medidos
e Intendentes, respectivamente, não terão direito a voto.

Art 12 - Na organização dee Listas de Escolha,
o COMAER observará na íntegra os preceitos do CAPITULO V - Quadro de Aces
so e Listas de Escolha - do Regulamento de Promoções de Oficiais da Ativa -
da Aeronáutica, aprovado pelo Decreto n0,71.756, de 26 de janeiro de
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1973 e do Capítulo V da Lei nQ'5.821, de 10 de novembro de-1972.
Art 13 - As reuniões do COMAER, para seleção do

Quadra de Oficiais-Generais, realilar-se-ão em datas fixadas pelo Ministro
da Aeronáutica, de forme que seja atendido o prazo previsto no Inciso I
do artigo 44, do -REPROA.

Art 14 - Nas reeniões do COMAER destinadas à ar
gehizeçãadae Listas de Escolha, as decisões serão tomadas por votação se
creta e, neste caso, ó-Presidente- exercerá te...direito de voto em igualdade
com os demais Membros.

§. 19 =Como ato inicial da organização das Lis
tas de Escolha, será dada oportunidade aos participantes, da reunião parc
emitirem censiderações ¡nascei: quanto a possíveis razões que julguem ter
nar-impeditiva a cogitação de qualquer dós componentes do Quadro de Aces
ao por Escolha, devendo tal iMpedimento definir-se por votaçãoespecífica.

§ 29 Ato contínuo, deverá ser procedido o pri
melro escrutínio para preparar uma relação de Oficiais numerados cujo rui
mero de- componentes- Sere o da Lista de Escolha acrescido de dois nomes.
reta relação será composta pelos mais votadós nas relações, de igual mime
ro de nomes, apresentados, individualmente, pelos votantes. Proceder-se,á
aa desempate sempre que for necessário e adotando-se a precedentia hierár
quica quando persistir o empate.

30 -- Proceder-se-á, em seguida, aos escrutíni
os destinados"; organização final da Lista de Escolha, atreves de-votações
Sucessivas para cada posição;

§ 49 - aresultado da votação final para orgeni
Zação da Lista de Escolha obedecerá- sempre ao criterim da maioria absolu
ta.

52 - No caso de ;leo ter sido obtida maioria
absoluta que assegure a seleção desejada, novo escrutínio deverá ser ime
diatamente realizado entre os dois Oficiais mais votados,duEmtre aqueles
que estiverem empatados com o maior número de votos, para decisão defini
tive.

§ 69 - Se, apils novo escrutínio, ocorrer empate
entre ms candidatos, adotar-se-á o criterio de antiguidade para o desempa
te.

.§ 70 - O Secretário do COMAERregistrará em Ata
o julgamento feito em cada reunião e a respectiva apuração de votos.

§-89 - Os Oficiais do Quadro de Oficiais Aviado
res de Categoria-ExtranUmerário e constantes de Quadro de Acesso por Esco
lha poderão ser cogitados para inclusão em Lista de Escolha i desde que Ofi
dial mais moderno numerado, tenha sido nela incluído.

§ 90 - A inclusão e que se refere o parágrafo
anterior, bem como o posicionamento na Lista de Eécolha dependerá de vota
ção específica;

§ 10 - ns Oficiais incluídos nas Listas de. Esco
lha, -na forma do-§ 89 deste -artigo, serio considerados como excedentes . aos
limites fixados no artigo 71 do Regulamento de Promoções de Oficiais da
Ativa da Aeronáutica.

§ 11 - As Listas de Escolha serão organizadas
considerando-se es vagas existentes em cada posto s-quadro e aquelas que
decorrem dos-preenchimentos das mesmas.

Art 15 - Completada a seleção, -o Secretário pra
parará a , Lista ou Listas de Escolha, que o Ministro submeterá-ao Preaiden
te da RepiSblica.

Art 16 - O Secretário do COMAER deverá comunicar
por escrito, em caráter Confidencial, e Comissãodt Promoções e a cada Ofi
cial constante do QAE, a constituição da Lista de Escolha.

CAPITULO IV

Pessoal

Art 17 - Nos casos de impedimento do Presidente
do COMAER, o Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica poderá presidir Reunião
convocada pelo Ministro da Aeronáutica. Quando esta autoridade lhe dele
gar competentia, em Ato expresso, que será :transcrito na Ata da- Reunião.

Art 18 - Os serviços de Secretaria serão presta
dos pelo pessoal da Secretaria dos Conselhos e Comissões, do Gabinete do
Ministro, obedecida a classificação sigilosa dos assuntos tratados nas'
Reuniões do COMAER.

Terceira Parte

Disposições TransiteriaS e Finais

CAPITULO I

Disposições Finais

Art 19 - Os trabalhos do COMAER preterem quais
quer outros serviços, exceto os de justiça.

Art 20 - A convocação do COMAER com -base nos In
cisos 6 e 7 do artigo 11 do Regulamento não poderá dar margem a -Reunião-
extraordinária, a não ser que, a criterio do Ministro da Aeronáutica, a
importância- eidu a urgencia do'assunto justifique convocação. de tal natu.
reza.

- § 10 - As propostas para convocação do COMAER
deverão constar de solicitação formal, definindo, perfeitamente, o assun
to, mencionando os processamentos s ele ligados, ds ocorrencias envolvi
das, as Organizações ?Autoridades que devem ser ouvidas é outraSsolicito
ções julgadas oportunas.

§ 29 - Os demais Membros deverão, no mais curte
prazo, dizer de importõncia .eurgencia do assunto tratadO, informando suas
opiniões, quando consultados pelo -Ministro da Aeronáutica.

Art 21 - Os casos omissos eerão resolvidos pelo
Ministro da Aeronáutico.

• MINISTÉRIO DA SAÚDE
QABINETE DO MINISTRO

Portaria n.• 36 2/13Sb. de 7 de outubro	 de 1977

O Ministro de Estado DA SAODE,
no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto
Lei n9 6,360 de 23 de setembro do 1976 e o Decreto n9 ..,
79„094, de 05 de janeiro-de- 1977,

RESOLVE:

I - Autorizar, ele carãter excepcional, ó
uso, em substituição à's faixas impressas exigidas pelo § 29
do artigo- 94 e pelo artigo 100 do'Decreto n9 79.094, de 05
de janeiro de 1917, de faixas adesivas com as mesmas caracte
risticas estabelecidas no item II da Portaria n9 134, de 12
de maio de 1977, pelo prazo improrrogivel de 90 ( noventa)
dias, a partir de 07 de janeiro de 1978.

• II - Autorizar c:É estabelecimentos de Comer
cio farmacêutico, definidos na Lei n9 5.991, 4e 17 de dçzem
bro de 1973, regulamentada pelo Decreto n9 74.170, de 10 de
junho de 1974, a fornecerem ao consumidor até o dia 07 de
abril de 1978, medicamentos cujas embalagens não apresentem
as faixas a que se refere-esta Portaria, desde que tais medi
camentos tenham sido-recebidos pelo estabelecimento farmaceu
ticó até o dia 06 de janeiro de 1918.

Paulo de Almeida Machado

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS
DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL
(CLPS)

DECRETO N° 77.077, DE 24-1-1976

DIVULGAÇÃO
	

PREÇO

No 1.266
	

2. Edição	 Cr$ 25,00
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:MINISTÉRIO DO INTERIOR
GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DE 07-10-77

PROCESSO N. 14.661/MI/BSB/77

A SUperintendencia do Desenvolvimento do

Nordeste (- SUDENE ) submete a- homologação ministerial atos de

doação, a diversas entidadesde bens da propriedade da Autar

guia. Despacho ministerial: Homologo. Em 01 de outubro de 1977.

Mauíicio Rangel Reis.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

SECRETARIA GERAL.
' PORTARIA N9 276 DE 16 DE SETEMBRO: DE 1977'

O SECRETARIO-GERAL-DO MINISTÉRiO DAS ' COMUNICAÇOÉS,
na uso das atribuições- que- lhe confere o item IX,
artigo 13. do Regimento-Interno da Secretaria-Ge
tal n9 675, de. 19 de' agósta de 1975 e, tendo én
-vista a fixação trimestral dó tndice de. Correção
disCiplinada- peIa Portaria Ministerial n9 1.361,
de 15 de dezembro de 1976,

RESOLVE:-

Fixar o índice de -Correção pego qual deverão ser
zmultípIicados os-vai:ores de participação-financeira de promitentes-
-assinantes, em vigor no 39 trimestrede 1977, para obter os- valo
res dépagamento Ivista de novos contratos a serem assinados nó
quarto trimestre-de 1977, em.

1,094313
das prestações men2-	 Fixar os fatores para çãlculo

para- 6, 12, 18, 24, 30 e 36 pnestações	 mensais
respectivamente.

ROMULO VIELAE FURTADO

Of, 20.3*TELEBRAS

PORTARIA 149 280 DE 20 DE SETEMBRO DE 1977

-O SECRETARIO-GERAL DO MINISTÉRIO DAS COMUNICA
OBS', nó uso das atribuições que lhe confere "o-
iteM IX do Regimento Interno da Secretaria-Geral,
aprovado- pela Portaria-Ministerial n9 675 de 19
de agosto- de 1975,

RESOLVE;

Autorizar a TELECOMUNICAÇOES DE MINAS GERAIS

S.A. TELEMIG, com sede a Av. Afonso Pena, n9 1500, na cidade de

Belo Borizonter Estado de Minas Gerais, a receber do promitente-
-assinante participação financeira conforme disposição da Norma
aprovada pela Portaria Ministerial. n9 1361, de 15 de- dezembr9 sde

I976„ obedecendo os valores da presente Portaria,

2,	 Fixar os valores de participação financeira vãli

dos-para o 49 trimestre de 1977, para Capital e para o Interior.

Capital

Residencial	 - até Cr$ 17.220,00

Nãó Residencial e Tronco até Cr$ 24.600,00

Interior

Residencial
	 - atê Cr$ 13:650,00

Njõ Residencial e, Tronco - até Cr$; 19.500,00'.

3,	 Fizer os seguintes fatorei 	 E6= -0,18720r

a,07864-;	 0,06555T F20= 0,058171Fá6=0„053580,105871. Pie	 F2r
a,serea aplicados nos Cãlculowdas mensalidades dos contratos asai

nados no 49 trimestre de 1977, em. 6, 12, 18, 24, 30-41 36-meSes res

pectivamente,

4. Que esta Pórtaria tenha vigência .a partir

01/10/1977'.

5. Revogar as disposiçbes em eontrtrio.

~mo varma PORTADO
Of. 203 - TEIMBRAS

PORTARIA 1,19 281 DE. 20 DE. SETEMBRO. DE. 1977

O SECRETARIOGERAL. DO MINISTÉRIO DAS	 COMUNICA.
OES, nó uso das- atribUiçõesque lhe- confere ó:

item IX dó Regimento Interno da . Secretaria-Ge
rai, aprovado. pela. Portaria- Ministerial n9 67g.
da 19 dé- agosta de 1975,

RESOLVE:

Autorizar a caemagia RIOGRANDENSE . DE. TELECOMUNM:

-CAÇOES - CRT; com sede ã Av. Borges de Medeiros n9 5-12, na cidade

de Porto Alegre ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, a receber dó. promiten.

te-assinante participação financeira conforme-disposição - dá Norma

aprovada pela Portaria Ministerial n9 1361,4e 15 de. deZembro de

1976, mbedecendo os valores da presente Portaria.

2.	 Fixar os valores de participação financeira vãii

dos para o 49 trimestre de 1977; para CAPITAL e para ó INTERIOR..

Residencial	 . - até Cr$' 17,500,00

Não Residencial e Tronco - ate Cr$ 25.000,00

F = I 18720 .6	 •

F12=0,10587; Fi.e . 0,07864; F24= 0,065554 F20=-01,05817-1' F-46=0,A5358.

cãIculos das mensalidades dos contratos- asaia serem aplicados nos
de 1977, em 6, 12, 18, 24, 30 . e 3.6 meses. resnados mo. 49 trimestre

pectivamente,

4, Que esta Portaria, tenha a vigência .a partir de

01/10/1977.

5, Revogar as disposições. em cottrãrio.

10MULO VII LAR FURTADO

Of. 208-TELEBRAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE - TELECOMUNICAÇÕES

Divisão: de , Radkfflusão	 •

PORTARIA. 'N9' 15496 DE. 14 DE JUNHO. DE 077

O Diretor DA DIVISÃO DE RADIODiFUSA0 DEPAR
TAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇOES, no uso de suas atribuiçOes-, e
tendo em vista o que consta do -Processo MC n 9 36-366/77,

RESOLVE:

I - ALterár o item 1, letra. B, da POrtaria
DRD n 9 15.785,. de 3 de dezembro de 1975, relativa "à FUNDAÇÃO PADRE
ANCHIETA, permissionéria do serviço de retransmissão de televisão,na

cidade de Piquete. Estado de São Paulo, através da Portaria D8 n9
2460. de. 23 de outubro de 1974 :. publicada-mo Diírio Oficial da União
de.25 subseqüente, que passarí a ter a seguinte redação:

sais, a serem utilizados nos novos contratos, no quarto trimestre
de 1977,

F6-	 ='F	 =12F	 ='18

0,18720.

'0 10587•0,07864-
F24 =F	 =-30

0,06555
O' 05817E36 = 0,05358

3.	 Fixar os seguintes fatores



MORRO- DO CRISTO

(TAUBATÊ-SP)
239 02.' 20" S
45* 32' 24" W

700

47

PIQUETE-SP

22 9 34' 40' S

45 9 16' 25" W-

2010

15,4

TRANSMISSOR
	

RECEPTOR

CRAVINHOS-SP
	

RIBEIRÃO PRETO-SP

219 17' 33" S
	

21 9 09' 34" S

47 9 51' 06" *
	

47 9 51' 06" W

790
	

644

30
	

30

2319,2336

RIBEIRÃO PRETO-SP

21 9 09' 34" S

47 9 51 06" W

644

30

ORLANDIA-SP

209 40' 02" S-.

47 9 53' 17" W

802

45

2387-2404

ORLANDIA-SP

20 9 40' 02" S

479 53' 17" W

802-

4-5

FRANCA-SP

20 9 30' 17" S

47 9 24' DO" W

1035

30

2319-2336
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'TRANSMISSOR,	 RECEPTOR

PICO DO ITAPETI	 SÃO JOSE DOS-CAMPOS-SP
•

(MOGI DAS CRUZES-SP)
23 9 '28' 55" S	 239 12' 06" S
464 11' 51" W	 459-56' 42" W

1100	 640
24	 24

2387-2404

SÃO JOSE DOS CAMPOS-SP MORRO DO CRISTO

(TAUBATÉ-SP)
23* 12' 06" S	 239 02' 20" S

45 9 $6' 42" W	 .459 32' 24" W

640	 700
24	 47

2319-2336

FREQUÊNCIA (MHz) 	 2387-2404

II - Estabelecer que permaneça inalterado o

mrazo determinado mo item III. da Portaria m 9 15,785/75.

ENGC REGINA MARIA DA CRUZ GRAL

Diretor- da Divisão de Radiodifusão

TRANSMISSOR.	 RECEPTOR

RICO DO JARAGUA
	

BRAGANÇA PAULISTA	 \.

(SÃO PAULO-SP)
	

(SÃO PAULO-SP).

22 9 27' 02" S
	

.229 58' 44" S

46 9 45' 25" W
	

469 35' 07" W

'	 1130
	

1125

30
	

30

2387-2404

BRAGANÇA PAULISTA-SP AMPARO-SP

22 9 58' 44" S
	

22 9 39' 33" S

46 9 35' 07" W
	

469 45:" 13" W

1125
	

' 1069

• 30
	

15

2319-2336

AMPARO-SP
	

MIRANTE DA LAJINHA

22 9 39' 33" S
	

21 9 51' 46" S

46 9 45' 13" W
	

46 9 45' 13" W

1069
	

1593

45
	

30

2387-2404

MIRANTE DA LAJINHA	 SANTA RITA DO PASSA

(AGUAS DA PRATA-SP)	 QUATRO-SP

21 9 51' 46" S	 219 40' 44" S

46 9 45' 13" if	 479 25' 35" W

1593	 970

, 30	 30'

2-319-2336

SANTA RITA DO PASSA
	

CRAVINHOS -SP

QUATRO-SP

219 40' 44"S
	

21 9 17' 33" S

47 9 2-5' 35" W
	

47 9 51' 06" W

970
	

790

30
	

30

2387-2404
1/4

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE 081

. ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE •

LONGITUDE

ALTITUDE -(m)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA -(MHz)

5. Enlaces de repetidoras, localizadas mos pontos a seguir

discriminados, para condução dos sinais do Canal 2(dois),

de São Paulo, Estado de São Paulo, até' Piquete-SP.

TRANSMISSOR	 RECEPTOR

ESTODIO BASE	 PICO DO ITAPETI
(SÃO' PAULO-SP)	 (MOGI DAS CRUZES-SP)

LATITUDE
	

23 9 30' 39" S	 239 28' 55" S.

LONGITUDE
	

46 9 41' 19" W	 464 11' 51" W
ALTITUDE (m)
	

730	 1100

ALTURA DA ANTENA (a)	 20	 24

FREQUÊNCIA (MHz)
	

2319,2336

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (a)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE.

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (m)-
FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (a)

ALTURA DA ANTENA

PORTARIA N9 15497 DE 14 DE JUNHO DE 1977

O DiretorDA DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO DO- DEPAR

TAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, e

tendo em vista- o que consta do Processo MC n 9 36.366/77,

R E. S 0.L V E

I - Alterar o item I, letra B, da Portaria

DRD.o 9 15.795,- de 5 de dezembro de 1975, relativa ã FUNDAÇÃO PADRE

ANCHIETA, permissioníria do serviço de retrahsmiSsão de televisão ,

na cidade de Franca, Estado de São Paulo, através da Portaria	 DD

n 9 1976, de 21 de agosto de 1975, publicado no Diário Oficial	 da

União de. 27de outubro do mesmo ano, que passará a ter a 	 seguinte

redação:

B. Enlaces de repetidoras, localizadas nos pontos n; seguir

discriminados, para condução dos sinais do Canal 2(dois),

de São Paulo, Estado de São Paulo, até Franca-SP.

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA Cm)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE (m)

ALTITUDE (M)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

TRANSMISSOR

ESTODIO BASE

(SÃO PAULO-SP)

23 9 30' 39" S

46 9 41' 09" 4/

730

20

2319-2336

RECEPTOR

PICO DO JARAGUA

(SÃO PAULO-SP)

22 9 27' 02" S

46 9 45' 23" W

1130

30

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (M)

FREQUÊNCIA -(MHz)

II Estabelecer que permaneça inalterado
o prazo determinado no item- III da Portaria 119 15-795/75:.

REGINA MARIA DA CRUZ gORAL

n••n



LOCAL'

LATITUDE
. LONGITUDE

ALTITUDE (m)
ALTURA DA ANTENA (m)
FREQUÊNCIA (MHz)

MIRANTE DA LAJINHA
(AGUAS DA PRATA-SP)
21 9 51' 46" S
46 9 45' 13" W

1593
30

2319,2336

SANTA RITA DO PASSA _QUATRO
219 40" 44" S
47 9 25' 35" -1./

970
30

LOCAL

LATITUDE
LONGITUDE
ALTITUDE (m)
ALTURA DA ANTENA (m)
FREQUÊNCIA (MHz)

LOÇAL
LATITUDE

TRANSMISSOR
SANTA RITA DO PASSA
QUATRO - SP
214 40' 44" S
47 9 25' 35" W

•	 970
30

2387-2404

CRAVINHOS-SP
21 9 17' 33" S

RECEPTOR

CRAVINHOS-SP
21 9 17' 33" S
47 9  51' 06" W

790
30

RIBEIRÃO PRETO-SP
21 9 09' 34" S

TRANSMISSOR

ESTÚDIO BASE

(SÃO PAULO-SP).
23 9 SO' 39" S

464 41' 09" W

73.0

20

RECEPTOR

PICO DO JARAGUA

(SÃO PAULO-SP)
224 27' 02" S
46 9 '45' 25" W

1130

30
2319-2336

TRANSMISSOR
ESTÚDIO BASE
(SÃO PAULO-,SP)
23 9 30' 39" S
46 9 41' 09" W

TRANSMISSOR
730

20
2319-2336

prco DO JARAGUA
(SÃO PAULO-SP)
22 9 27' 02" S
46 9 45' 25" W

1130
30-

23S7-2404

BRAeANÇA PAULISTA-SP
22 9 58' 44" S
46 9 35' 07" W

1125
30

231S-2336

RECEPTOR
PICO DO JARAGUA
(SÃO PAULO-SP)
22 9 27' 02" S
46 9 45' 25" W

RECEPTOR
1130

3.0

BRAGANÇA PAULISTA-SP
229 58' 44" S
46 9 35' 07" W

1125
30

AMPARO - SP
22 9 39" 33" S
469 45' 13" 4,1

1069
15
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LOCAL
LONGITUDE
ALTITUDE (m)
ALTURA DA ANTENA (m)
FREQUÊNCIA (MHz)

PORTARIA N9 15498- DE 14 DE JUNHO DE 1977

O Diretor DA DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO DO DEPAR
TAMENTO NACIONAL DE ITLECOMUNICAÇOES, no uso de suas atribuições, e
tendo em vistao que consta do Processo MC n 9 36.366/77,

TRANSMISSOR

CRAVINHOS-SP

47 9  51' 06" W
790

30

2319-2336

RECEPTOR
RIBEIRÃO PRETO-SP

47 9 51' 06" W

644
30

RESOLVE:

I - Alterar o item I. letra B, da Portaria
DRD n 9 15,193, de 5 de dezembro de 1975, relativa 1 FUNDAÇÃO PADRE
ANCHIETA, perMissioniria do serviço de retransmissão de televisão,na
cidade de Barretos, Estado de Sio Paulo, através da Portaria DD n9
2174, de 26 de setembro de 1974, publicada no Diírio Oficial da
União de ' 4 de outubro do .mesmo ano, que passara a ter a seguinte re
daçio:

B. Enlaces de repetidoras, localizadas- nos pontos a seguir
discriminados, para cOnduçãO dos sinais do Canal 2(dois)
de Sio Paulo, Estado- de São Paulo, até BarretoS-SP.

LOCAL

LATITUDE
LONGITUDE

ALTITUDE (m)
ALTURADA ANTENA (m)
FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

' LATITUDE
LONGITUDE
ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (m)
FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL
LATITUDE
LONGITUDE
ALTITUDE (m)
ALTURA DA ANTENA (m)
FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL
	

AMPARO - SP

LATITUDE
	

22 9 39' 33" S
LONGITUDE
	

46 9 45' 13" W
ALTITUDE (m)
	

1069
ALTURA DA ANTENA (m)

	
45

FREQUÊNCIA (MHz)
	

2387-2404

LOCAL	 RIBEIRÃO PRETO-SP
	

ARLANDIA-SP
LATITUDE	 21 • 09' • 34" S

	
20 9 40' 02" S

' LONGITUDE	 47 9 51' 06" W
	

47 9 53' 17" W

ALTITUDE (m)	 - 644
	

802
ALTURA DA ANTENA (m) 	 30'	 45
FREQUÊNCIA (MHz) 	 2387- 24 04

LOCAL	 ORLANDIA,SP	 COLINA-SP
LATITUDE	 209 40' 02" S	 20 9- 40-" 33'"-S
LONGITUDE	 47 9 53' 17" W

	
48 9. 33Y 28" W.

ALTITUDE (m)	 802
	

602
ALTURA DA ANTENA (m)	 45

	
30'

FREQUÊNCIA (MHz)	 2319-23.36
II	 Estabelecer que permaneça inalterado

o prazo determinado no item I_II da Portaria n• 15.793/75.

'REGINA MARIA 'DA CRUZ CABRAL

PORTARIA N9 15499 CC 14 DE JUNHO DE 1977

O Diretor DA DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO DO DEPAR
TAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇOES, no uso de suas atribui -0es, e
tendo em vista o .que 'consta do Processo- Md ri9 36.366/77,

RESOLVE:	 -

I . - Alterar o item I, número 2, da Portaria
DRD n 9 15.840, de 12 de dezembro de 1975, relativa à FUNDAÇÃO PADRE
ANCHIETA, permissionítia do serviço de retransmissão de televisão

na cidade de Lins, Estado de São Paulo, através da Portaria DD n9

15.206, de 16 de- setembro de 1975, publicada no Diírio Oficial da
União de 21 de junho de 1976, que passara ' a ter a seguinte redação:

	

2. Enlaces de repetidoras, localizadas nos pontos a	 Seguir'
discriminados:, para condução dos sinais do canal 2:(dois)

de São Paulo, Estado de São Paulo, até Lins-SP.

TRANSMISSOR	 -RECEPTOR
PICO DO JARAGUd	 BRAGANÇA PAULISTA-SP
(SÃO PAULO-SP)
22 9	82"S	 29 58' 44.'5

46 9 45' 25 ." W	 46.9 35' 87" W

	

1130	 1125

	

30	 30
2387-2404

LOCAL
	

BRAGANÇA PAULISTA-SP AMPARO-SP
LATITUDE
	

22 9 SB' 44" 5-	 22 9 39' 33" S
LONGITUDE
	

469 35' 07" W.	 46* 45' 13" 'W
ALTITUDE (e)
	

1125
	

1069
ALTURA DA ANTENA (m)

	
SO
	

15
FREQUÊNCIA (MHz)
	

2319-2336

LOCAL
	

AMPARO-SP
	

MORRO AZUL
(LIMEIRA-SP)

LATITUDE	 229 39' 13" S-	 22 9 32' 85" S
LONGITUDE	 464 4'5" 13" W

	
47 9 28' 12" W

ALTITUDE (m)	 1069
	

831 .
ALTURA DA ANTENA (m)	 45

	
20

FREQUÊNCIA (MHz)
	

2387-2404

MIRANTE DA LAJINHA
(AGUAS DA PRATA-SP)
21 9 51' 46" S
46 9 45' 13" W

1593
30

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (n)
FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

,ffic;



PIRACICABA-SP

22 9 40"- 13" S

479 37' 23" W

594

20

TORRINIIA-Sp

22 9 5.0" 38".S.

48 9 12' 36" W

830

30

2387-2404

MORRO AZUL.

(.LIMEIRA-SP)

22 9 32' 05" S

47 9 213' 12" W

831

20

PIRACICABA-SP

22 9 40' 13" S

47 9 37' 23" W

594

20

2319-2336

TRANSMISSOR

TORRINHA-SP

224 30' 38" S

48 9 12' 36"-*

830

30

RECEPTOR

AGUDOS-SP

22? 28' 48" S

499 00' 00" W

67.0

30

2319-2336

TRANSMISSOR

ESTODIO BASE

{SÃO PAULO-SP)
46 9 41' O.9" W

730

20

RECEPTOR

P.lCO DO JARAGUX

{SÃO PAUL0SP1
4t9 45' 23" *

1130

2319,2336
TRANSMISSOR	 RECEPTOR

PICO DO JARAGUÃ
	

BRAGANÇA PAULISTA,SP

(SÃO PAULO,SP)

224 27' 02" S	 229 58' 44" S

469- 45'	 *	 469 55' 07" *

	

1130	 1125

	

30	 30

2387-2404

BRAGANÇA PAULISTA-SP	 AMPARO-SP

22 9 58' 44" S	 224 39' 33" S

464 35' 07" *	 464 -43" IS" W

	

1125	 1069

	

30	 '13

2319-23.36

AGUDOS-SP

22 9 28' 48" S

49 9 '00' 00" IN

t7.0

30

BAURU-SP

22 9 11' 09" S

49 9 05' OS" 111

605

30

2387-2404

BAURU-SP

20 9 17' -09" S

499 95' 05" W

603

30

PIRAJUt-SP

22 9 59' 53" S

499 25' 40" W

570

30

2319-2336
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LOCAL

LATITUDE

'LONGITUDE

ALTITUDE XII)	 .

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE

ALTURA MA ANTENA (m)
FREQUÊNCIA (MHz,)

'LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE ("à)

ALTURA DA ANTENA {a)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LONGITUDE

ALTITUDE (a)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE. (a)

ALTURA. DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (NI)

ALTURA DA ANTENA (e)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (a)

ALTURA DA ANTENA Ou)

FREQUÊNCIA {MHz)

LOCAL	 AMPARO-SP

LATITUDE	 224 39' 33" S

LONGITUDE	 469 45' 13" *

ALTITUDE (m)	 1069

ALTURA DA ANTENA (m) 	 43

FREQUÊNCIA (MHz)

MORRO AZUL

(LIMEIRA-SP)

22 9 32' OS" S

47 9 28' 12""*

831

20

2387-Z404

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (w)

ALTURA DA ANTENA (19)

FREQUÊNCIA (MHz).

LOCAL	 PIRAJUr-SP	 LINS-SP

LATITUDE	 229 59' 53" S	 219 42' 47" S

LONGITUDE	 499 25' 40" *	 499 42' 41" W

ALTITUDE (?)	 570	 530

ALTURA DA ANTENA (a)	 30	 30

FREQUÊNCIA (MHz)	 2387,2404

II - Estabelecer que permaneça- inalterado

u prazo determinado no item III da Portaria 29 15.840/75..

MG! REGINA MARIA DA CRUZ CABRAL

POETARIA N9 15500- DE 14 DE .792010 DE 1977

Diretor DA :tavIsAo DE 'RADIODIFUSÃO DO DEPAR

TAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, mo uso de suas atribuições, e

tendo em- vista ó que consta do Processo MC -n9 36.366/77,

RESOLVE.

I - Alterar i) item I,. letra B. da Portaria

DRD n? 15.,849, de 12 dedetembro de 1975, relativa ã FUNDAÇÃO PADRE

ANCHIETA, permissionãria do serviço de retransmissão de televisão

na :cidade deAstis, Estado de São Paulo, atrives dá Portaria DD n4

4t0, de 12 de 'março' de 1975., publicado no Diário Oficial da União

de 29' de agosto do mesmo ano, -que passará A ter a seguinte redação:'

B. ' Enlaces de repetidoras, localizadas nos pontos a seguir

discriminados, para conduçãO dos sinais do Canal 2(4ois),

Estado de São Paulo, ate Assis-SP.

	

TRANSMISSOR	 RECEPTOR'

LOCAL	 ESTODIO BASE	 PICO DO JARAGUÃ

(SÃO- PAULO-SP)	 (SÃO PAULO-SP)

LATITUDE:	 234 39' 39" 5	 . 22 9 27' 02" S

	

MORRO AZUL	 PIRACICABA-SP

,(LIMEIRA-SP)

224 32' 05" S	 229 40'13" S

47 9 28' 12" W	 479 37' 23"W

t31	 394

20	 20

2,319-2356

PIRACICABA-SP
	

TORRINHA-SP

22 9 40' 13" S
	

22 9 30' 38" -S.

47 9 37' 23" W
	

4.8 9 I2' 56"W

594
	 -830

20
	

30-

2387-2404

TRANSMISSOR
	

RECEPTOR

TORRINHA-SP
	

AGUDOS-SP

22 9 30' 38" S
	

22 9 28,' 48" S

48 9 12' 36" W
	

49 9 00' 00" M

	

S30
	

610

	

30
	

30

2319-2336

AGUDOS-SP
	

BAURU-SP

22 9 28' 48"'S
	

22 9 17' 09" S

49 9 00' 00" W
	

49 9 03' ff5'!

	

670
	

605

	

3.0
	

30

2587-2404

BAURU-SP	 GARÇA-SP

22 9 17' 09" S	 229 13' 51" S

49 9 -05' 05" W	 499 35' 33" W

	

605	 650

	

30	 30

2319-2336

GARÇA-SP	 MARfLIA-SP

22 9 13' 51" S	 229 13' 09" 5

.49 9 35' 33" W	 499 58' 22" W

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE NO

ALTURA DA ANTENA (a)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE



DE MATO GROSSO

(setecentos e cinquenta Mil cruzeiros) desti

do Hospital-Escola.. Prazo: Ift meses, Empenho

DE PELOTAS

(quinhentos mil cruzeiros) destinados ao me-

VIGÊNCIA: Ate 31 de dezembro de 1977.

( Of. 808 - DNSO)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Programa de Expansão e Melhoramentos das Instalaçães
do Ensino Superior
EXTRATOS DE CONVENIOS 

Extratos de Convâniosvara fornecimento e recebimento .de re
cursos celebrados entre o NEC, com szsiseenCia do PREMESU e as Insti
tuiç g es de Ensino abaixo discriminadas:

- FUNDAÇÃO BARIANA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA

Valor: Cr$ 2.500.000„00 (dois •ilhes e quinhentos mil cruzeiros)
destinados ao melhoramento do Hospital-Escola. Prazo: 18 meses.
penho n9 2396.

- FUNDAÇÃO_EDUCAÇIONAL SEVERINO SOMBRA

Valor: Cr$ 5..000,000,00 (cinco milh ges de cruzeiros) destinados ao

melhoramento do Hospital-Escola.. Prazo.: 18 meses, Empenho n9 2299,
- ASSOCIAÇÃO ME INTEGRAÇÃO SOCIAL DE ITAJUBI

Valor: Cr$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil cruzeiros) desti

nados ao melhoramento'do Hospital-Escola, Prazo: 18 . meses. Empenho
n9 2401.

- ESCOLA DE MEDICINA DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE VITNIA

Valor: Cr$ 2.673.000,00 (dois milhes, seiscentos e setenta e tries

mil cruzeiros). destinados ao melhoramento do Hospital-Escola. Pra-

zo-: 18 meses. Empenho n9 2397.

- FUNDAÇÃOMNIVERSIDADE DO PIAUÍ

Valor: Cr$ 4.150. -000,00 (quatro-miIhSes, cento e cinquenta mil cru

zeiros) -destinados ao melhoramento do Hospital--Escola. Prazo": 18

meses. Empenho n9 2404.

- UNIVERSIDADE, ESTADUAL

Valor: Cr$ 250,000,00

nados- ao melhoramento

n9 2403.

- FACULDADE DE MEDICINA

Valor: Cr$ 500.000,00

lhoramento do 'Hospital-Escola. Prazo: 18 meser..Empento n9 2400.
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ECHAPORA-SP

22 9 25' 58" S

50 9 12' 33" W

720

15

LOCAL

ALTITUDE (m)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUENCIA (MHz)

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (M)

ALTURA DA ANTENA (m)

FREQUÊNCIA (MHz)

GARÇA-SP

650

40

MARfLIA-SP

22 9 13' -09" S

49 9 58' 22" W "

630

30

2319-2336

creto-Lei 200-67, de 25 de fevereiro. RecursoslLei n9 6395 de 09

de dezembro de. 1976, programa financeiro 2401.1272.4102,183 - E-

lemento de despesa: .3.1.4.0. Empenho n9 73 de 30 de setembro de

1977, no valor de Cr$600.000,00.

Brasília, 10 dé outubro de 1977

(N9 13091 - 10-10,77 - Cr$590,00)'

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional Oe Serviços de Comercializasão
EXTRATO

MARfLIA-SP

630

30

2387-2404

LOCAL

LATITUDE

LONGITUDE

ALTITUDE (M)

ALTURA DA ANTENA Cm)

fREQUENCIA (MHz)

•TRANSMISSOR	 RECEPTOR

ECHAPORA.	 ASSIS-SP
22 9 25' 58" S	 22939' 04" S
50 9 12' 33" W	 509 24' 20" W

720	 585
15	 30

2387-2404

ESPÉCIE: Termo Aditivo ao ajuste celebrado em 07 de abril de 1971, entre ó Mi .

nistério da Agricultura e a: Companhia Brasileira de Alimentos, para

execução de um projeto de Apoio aos Serviços Auxiliares de Comercia

lização, publicado no 0.0.0. de 15 de abril de 1971.

OBJETIVO: -Execução de um Projeto de Apoio aos Serviços Auxiliares de Comercia

lização.
II - Estabelecer que permaneça inaltera

do o prazo determinado no item rv dá Portaria n 9 15.849/75.
REGINA MARIA 'DA CRUZ CABRAL - (N9 13057 = 10-10-77 - Cr$2.950,00)

REGINA MARIA DA CRUZ CA8RAL

PORTARIA N9 16429 DE 29 DE AGOSTO DE 1977

ODIreter DA DIVISÃO DE RADIODIFUSÃO DO DEPARTA

MENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições

e tendo em vista o que consta do Processo MC n9 36.999/77,

R E'S O L V E' :

I - Autorizar a RADIO CLUBE DE VOTUPORANGA LIMI
TADA, concessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda

media, na cidade de Votuporanga, Estado de Sio Paulo, atravía

do Decreto n9 63.709, de 2 de dezembro de 1968, publicado no Dií

rio Oficial da União de 6 subseqdente, transferir seu transada
▪ sor e sistema irradiante, para Estrada de iarise s/n9, local - de

coordenadas geogríficas: 209 23' 08° S, 494 51' 17" W, na refe
rida cidade, observadas, as seguintes condições:

- Caracteristicas do sistema irradiante:

a. Onidirecional

b. Altura da torre: 63 metros

c. Plano de terra: 120 radiais de 61,50 metros de

comprimento, espaçadas de 3 em

3 graus.

II - Determinar que, dentro do prazo de 6 	 (seis)
meses, contados da publicação desta Portaria, a Entidade devera efe
tiver as providencias, ora autorizadas,, e requerer vistoria.

REGINA MARIA DA CRUZ CABRAL - N9 13056 - 10-10-77 - Cr$180,00)

TEE:R11/10:3 DE: CONTRATO.
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Divisão do Patrimônio
Extrato do Segundo Termo Aditivo

' AO Contrato firmado entre o Minis 

terio das Relações Èxteriores-e a

Fundação Visconde de Cabo Frio ta

ra a execução do "Projeto Confe - 

rincias" 

Segundo Termo Aditivo ao Contrató firmado entre

.o Ministério das Relações Exteriores e a Fundação Visconde de Ca
bo Frio em 2 de dezembro de 1976 e publicado nó Inario Oficial da

união de seis do mesmo mês. Objeto: -Modificação das clausulasPri

meira e Segunda de Contrato "Projeto Conferências".Dispensada
citação nos termos da letra d, paragrafo 29, do artigo 126 do De

CRÉDITO: Cr5 2.600:000,00 à conta da atividade 1301.04400314:051.10/27 - Ins

peço, PadÉonização, Classifibação, Registro e Fiscalização de Bebi

das em getd1 e Vinagres, elemento de despesa 4.1.2-0 - Serviços em

Regime de Programação Especial - itens de despesa-- 27 - entidades

Federais - Pessoal - Cr$ 1.700.000,00 - 28 - entidades federais - ou

tras despesas corrented - Cr5 900.000,00.'Empenho 007-DNSC-PFAP.

VALOR:	 Cri 2.600.000,00 (dois milhes e seiscentos mil cruzeiros.)'
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Valor: Cr$ 6,000..000,00 (seis milh ges de cruzeiros) destinados ao
melhoramento do Hospital-Escola. Prazo: 18 meses. Empenho n9 2398.
SOCIEDADE MANTENEDORA DA FACULDADE DE MEDICINA DE CAMPINA GRANDE
Valor: EiS 7.771.00.0,00 .(sete milhães, setecentos e setenta -e um
mil cruzeiros) destinados ao Hospital-Escola. Prazo 18 meses. Em-
penho n9 2402.

	

O cridito pelo qual corxel:, as despesas 	 relacionadas
nos presentes convgnios, correrão a -conta do Contrato: Caixa Scono-
mica -Federal e Ministãrio da Educação e Cultura, publicado no	 DOU

de 21..09.77. Foço de: Ezasilia-DF. Datas„Convânios: 03.10.77.

(Empenho n9 10)

MINISTÉRIO DO TRABALHO

Delegacia Regional no Distrito Federal
Programa de Apoio a Entidades Sindicais

Termo de Coápromisso DRT/DF n207/77

Teria de-Compromásao lae entre si firmam a Delegacia Re-
gional do Trabalho .da Distrito Federal a o Sindicato doa Jornalista.
Profissionais do Distrito Federal co. Vistas ao Programa de Apóio Sin-
dical, inatituido pelo Decreto 76.404/73:

A Delegacia Regional do Trabalho do Distrito Federal, re
prementade pelo -seu titular Aroldo 'Faria 4. Lannee e o Sindicato dos
Jornalistas Profimbionais do MI, representado peló sou Presidente Asnal
-doaste-os, assinam • tis entre si ajustado o presente TERMO que toem como
objeto a coa	 , pelo Niniat4rio do Trabalho, por interne:ao da min,
de auxilio financeiro ao Sindicato, par' .01.1440 de uma máquina de
conpoeiçãoaletronica com fundamento no que dispae o'Decreto n2 76.404,
de 08 .de outubro de 1975.

A DRT comPromete-se a depositar, no prazo máximo de 13
(quinz.) dias, &pe. a ~imatura do presente instrumento, no Banco do
Brasil A/A ou ma Caixa Economica Federal, a importancia de C830.000,00
(cinquenta mil cruzeiros), que passa a de constituir, para todos os e-
feitow legais, no Valor do presente TERNO. A- despeso am queetio, desti
nada a atender- eátclueivemente 4 aquisição do material refarido, 4 co.
prometida pela Nota de Empenho nO 02 de 22 de setembro de 1977, amber
dinada à dotaçãO com:lanada no ele:lento de despesa n2 4540 -Serviços
•me Regi.. de PrOgramaçiolop nCial, da atividade no 260714804732333- Va
lorização dá Ação Sindical-Unidade no 2607‘Socretaria de Relação.. do
Trabalho, constante do Orçamento -Geral da União.

Fica estabelecido o prazo máximo de 60 ( 	 ta) dias pa
ra a aplicação do auxilio ora concedida, e, mais 30 (-trinta) dias, para
a : apresentação da Prestação de Contas. O presente  TERNO aerá rescindido
manifestado tal interesse pelo Sindicato, ou inadimplemento das obriga-
çãos pactuada., ficando, em qualquer hipotese, o Sindicato sujeito a i-
mediata devolução, i DR?, da importancia recebida.

Em 21 de setembro de 1977
Aroldo Faria de Lamines -Delegado "egioflal
Arnaldo Ramos -Presidente dó Sindicato .
Armando , Affoneo da Silva -Tommoureiro/SJDF
Uria. N. .de Lima • Dalton Borges (testemun.

	

(N9 13097- - 10-10-7,7	 Cr$500,00)

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA E GO COMUM

Secretaria Geral-
Extrato JO Contrato MIC/SG/CDC/149 01/17

Espécie: Contrato .de Cooperação Financeira

Partes-: MIC, representado pelo Secretário-Geral - Dr. Lyció de Fa

ria, conforme delegação de competência prevista na Portaria n9 107,

de 28-03,74, e Federação do Comercio do Estado de São Paulo, repre

sentada pelo 19 Tesoureiro - Dr. Abram Abe Szajman, devidamente au

torizado por delegação específica dá Presidência daquela Federação.

Objeto: O contrato tem por objetivo custear parte das	 despesas
com a realização da IV Assembléia da Associação Iberoamericana de

' Câmaras de Comércio, no período de 03.10.77 a 06.10.77.

Valor: O valor totaldestecontrato monta a Cr$ 475.300,00 (quatrócen

tos e setenta e cinco mil e trezentos cruzeiros), sendo que o MIC

participará com a importância de Cr$ 200,000,00 (duzentos mil cru

zeiros) e a Federação com Cr$ 275.300,00 (duzentos e setenta e cin

co mil e trezentos cruzeiros). Qualquer reajustamento ou acréscimo

no valor total do citado contrato, será de inteira responsabilidade

da precitada Federação.

Fontes de Recursos: A participação do MIC correrá ã conta de. dota

ção consignada no vigente orçamento, subanéxo 18.00 - Ministério da

Indústria e do Comércio, 18.01 - Gabinete dó Ministro, atividade

11633542.112 - Promoção -e Orientação do Desenvolvimento Comercial,

3.0.0.0 - Despesas Correntes, 3.2.7.0 - Diversas Transferências Cor
rentes., 9 - Diversas, devidamente empenhada, conforme Nota de Empe
nho n9
	

Gm- 335/77, no valor de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil	 cru
zeiros*.

Vigência e Validade: O presente contrato terá vigência e validade

apOs, respectivamente, a sua assinatura- e publicação no Diário Ofi

cial da União, extinguindó-se em 31.10-77.

Em 30 de setembro de 1977.

(N9 13111 - 10-10-77- Cr$677,-00)

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

Departamento NaCional- da Produção Mineral
Extracto do Quaxto TeAmo Aditivo ao

Conthato de Locação celebhado entte

o Depantamento Naciona/ da Phodução

Minenal - DNPM 'e a- Companhia de Pa4

qui4a de Uca-A404 Míne4ai4	 CPRM

em 15 de agoáto de 1975.

a) ESPÉCIE: Adítívo ao Contnato de Locação de Imãvel.

b) RESUMO DO OBJETO: Locação do ímEivel 41..to' à Avenida Pa4-teux

n9 404 - Río de Janeíno - RJ.

c) CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA: Lei n(Y 6.395, de 09.12.

76, Oheamento Genal da Uníão: 22.00 - Miní4t1kío deu. Míncu e

Enehgía, 22.09 - Depantamento Nacíonal da Phodução Mínehal , •

09.53 - Recut4o4 Míneicaíó, 021 - Admini4txação Gekat, 4.391-

Coondenação Nacíonal da Pxodução Mínehal, 3.0.0.0 - De6pe4a4

Coutente4, 3.1.0.0 - Demoe4a4 de Cu4teio, 3.1.3.0 - Setvíçoá

de Tenceíhoá, 3.1.3.2 - Outico4 Senviço4 de Tateei/tab.

NUMERO E DATA DO EMPENHO: N2 188, .de 17.03.71.

e) VALOR DO ADITIVO: Redução pata o valox do a/uguel men4a/ de

Cx4 1-5.6T0,31 (quínze míl, 4-ei4eento4 e dez exuzeino4 e tkín

ta e um centavo.).

g) PRAZO DE VIGÉNCIA: De 12 de 4etembno de 1977 até o títmino.'

do Contxato oxigínãxío.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor O - Sala 311.
Meade-ee a pedido, pelo Serviço de ReemboLeo Parlai

Na Capital Federal
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Gráficas
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EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Conselho de Política Aduaneira
EDITAL N9 872

De acordo com o parágrafo Unicó do artigo 22,

de Lei nC 3.244, de 14 de agosto de 1957, torno páblico que o Con-

selho dePolitica Aduaneira, conforme processo Mi- 0768,-19.901/77,

está procedendo a estudos com vistas elevação.da ali:guete "ad va

lotem" do imposto- de importação incidente, sobre os seguintes produ

tos:

CÉdigo da Tarifá
Aduaneira do -Ara

sil
Mercadoria

iAliquota
"ad valores"-

Atual Em -estudo

29.-40.04.00
,

Tromboplastina ... . ..... ...... 9% 39-%

29.40.99^..00 Outras enzimas 10%
• "EX": Cefalina cálcica ativa-

da. 40%

.	 30.01.176.00 Plasma ou seu componente iso-
lado	 . 9%
"EX":	 Fraçães ou- fatores	 do:

plasma humano.......... 397

3-0.01.07.00 Soro-albumina................... : 9% 39%

30.03.43.00 -Medicamentos para medicina hú
mana du veterinária, com base.
de	 tromboplastina .. , .. ....... 9%.

"E-X": Medicamento específico
para tratamento da hemo-
filia "A",........... 39%

"EX"i Medicamento especifico
para tratamento da hemo
filia "B"............... 39%

36.16.00.00 :Meios de cultura preparados
l'are ó desenvolvimento de mi-
croorganisMgs 	 .. 0%

:"EXmi Meio de cultura "Muel-
ler Hinton"...... ..... . 30%-

30.19.21.99. Qualquer outra reativo campos
. to para diagnostico e reagen-

te composto para laboretorio. 15%
38.19.21,99 "EX": Discos e polidiscos pa

ta testes de sensibiii
dado bacteriano,	 impig.
gando	 com antibioti -
cos 	 145.,

-"EX"':	 VDRL-Antígeno	 com sali
na tamponada,	 para dia
gruSstico da sifilis 	 •.

"EX":	 Fibrinogenio - Kit 	 45%

"EX":	 Glicose - Kit 	 45%

"EX": Uréia	 Kit 	 45

"EX":	 Amilase - Kit 	 45%.

"EX"-:	 Colesterol - Kit 	 45%

"EY": Creatiniha - Kit, 	 45%

"EX"-:	 Falei-Teste Banco	 de
Sangue	 -	 Kit... ..... ,. 45%

' "EX":	 Falci-Teste Laborató -
rio	 -	 Kit. .... 	 45%

"EX":	 Lipídios totais- Kit 	 45%

"EX":	 Trigliceridios	 - Kit 	 45%

Qualquer manifestaçgo sobre as referidas alte

raç ges deverá ser dirigida ao Conselho lo Politida Aduaneira, Mi

histerio , da Fazenda, 11 Q andar, sala 1.111, Rip de Janeiro-RJ,den

tro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicaçgo

deste Edital no Dia" rio Oficial da Unigo.

4m 6 de outubro de 1977

AOS/mas.	 ANTONIO PASCHOAL CONZO COELHO DE MOURA

Secretario-Executivo

Primeiro Conselho de Contribuintes

• PAUTA PARA JULGAMENTO DAS SESSÕES ORDINÁRIAS A SEREM REALIZA
DAS NO MÊS DE OUTUBRO DE 1977, NO 30 ANDAR, SALAS 302/303,
EDIFÍCIO ZARIFE, NO SETOR COMERCIAL SUL - BRASÍLIA - DF,

AOS INTERESSADOS: OS RECURSOS CUJO JULGAMENTO VENHAM A SER
ADIADOS, NOS CASOS- PREVISTOS NO REGIMENTO INTERNO DO CONSE
LHO SERÃO INCLUÍDOS EM PAUTA SUPLEMENTAR PARA JULGAMENTO NX
SESSÃO SEGUINTE', INDEPENDENTEMENTE DE NOVA PUBLICAÇÃO,
OS RECURSOS COM PEDIDO DE "VISTA" SERÃO INCLUÍDOS EM PAUTA
SUPLEMENTAR PARA JULGAMENTO NA PRIMEIRA SESSÃO A SER REALIZA
DA NO MÊS SEGUINTE, INDEPENDENTEMENTE DE NOVA PUBLICAÇÃO,
A SESSÃO QUE NÃO SE REALIZAR PEIA SUPERVENIENTE FALTA DE EX-

PEDIENTE NORMAL DO ÓRGÃO, SERÁ EFETUADA NO PRIMEIRO DIA ÚTIL
LIVRE SEGUINTE, NA HORA ANTERIORMENTE MARCADA, INDEPENDENTE-
MENTE DE NOVA PUBLICAÇÃO,

DIA 24 DE OUTUBRO DE 1977 - 9:00 HORAS

SERÃO JULGADOS OS RECURSOS CUJOS PROCESSOS FORAM OBJETO DE
PEDIDO DE "VISTA" NAS SESSÕES DO MÊS DE SETEMBRO DE 1977.

DIA 24 DE OUTUBRO DE 1977 - .14:30 HORAS

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO WALDEMAR	 DE

SOUZA

20.503 - Recorrente: MANOEL RODRIGUES FILHO - Recorrida: DRF
- RIO DE JANEIRO RJ - Imposto Sobre a Renda- Exs.: ,

1967 a 1971.

32.265 - Recorrente :: LUIZ OTÁVIO DE SEIXAS QUEIROZ.- Recorri
da - DRF CAMPINAS - SP' - Imposto- sobre a Renda - E";.:
1971

32.266 - Recorrente: DSIRIS MARTINELLI - Recorrida: DRF -CAM
PINAS - Impostó sobre a Renda = 1973' —

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO LUIZ -OTÁVIO DE
BARROS BARRETO 

26.580- Recorrente: ANTONIO MARTINS-BAPTISTA - Recorrida -
DRF - PASSO FUNDO - RS -; Imposto sobre a-Renda -Ex:
1972

27.548 - Retorrente: MILTON MASSELI DUARTE .= Recorrida .:DRF --
NOVA IGUAÇU - RJ - Imposto sobre a Renda - Ex: 1974

30,612 - Recorrente: PEDRO NOVAES COSTA - Recorrida:DRF-SAN-
TOS - Imposto sobre a Renda - Ex..: 1970

DIA 22 DE OUTUBRO DE 1977 - . 9100 HORAS.

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELA CONSELHEIRA MARIA CHRISTINA-

ALBERNAZ DE ANDRADE-------

32,291 - Recorrente: EMILIQ JOSÉ DA MOITA - Recorrida: DRF -
PORTO ALEGRE - RS - Imposto sobre a Renda - Ek:1974-

32,292 - Recorrente: MAURÍCIO BOS SAMmS	 Reco~ida: DRF -
SÃO PAULO - SP - Imposto sobre a Renda - Ex.: 1975

PROCESSOS A SEREM-RELATADOS PELO CONSELHEIRO ANGELO FREDERI-
CO GAVOTTI VEROSPI 

31.431 - Recorrente: BENEDITO GALVÃO MIGUEL - ReCorrida:DRF-
CAMPINAS - SP - Imposto sobre a Renda - EX-.: 1976

31.731 - Recorrente JACIEL MENDES DE LIMA - Recorrida:DRF-
CAMPINAS - SP - Imposto sobre a Renda Exs.:_1968 e
1969

31.732	 Recorrente: GEORGE AVINÃ - Recorrida: DRF - CAMPI -
NAS - SP - Imposto sobre a Renda - Ex.:1976

31.897 Recorrente: ELADIO CORREA LOBATO - Recorrida: DRF -
BELÉM - PA - Imposto sobre á Renda - Ex.: 1969

32.271 - Recorrente: PAULO MAIA POUCINHA - Recorrida: DRF -
SÃO PAULO - SP - Imposto sobre a Renda - 1974,

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO ADILSON CRESTO-
NI DE CARVALHO

32.297 - Recorrente: WILDEBRORD CARLOS HEYNEN - Recorrida:
DRF - SÃO PAULO - SP - Imposto sobre a Renda - Ex.:
1974

32.298 Recorrente: THEODORO LEONI - Recorrida: DRF	 SÃO
PAULO - SP - Imposto sobre 4 Renda - Ex.:1975

32.299 - Recorrente: HAROLDO COUTINHO DE LUCENA - Recorrida:
DRF JOÃO PESSOA - PB - Impo-sto sobre a Renda -EX:
1974

32.300 - Recorrente: REVLON COSMÉTICOS BRASIL. LTDA, - Recor-
rida: DRF -SÃO PAU10-39- Imposto sobre a Renda - Ex:
1976



29.068

31.702

31.704	 Recorrente:
PAULO - SP

- Recorrente: RAUL FERREIRA RIBEIRO - Recorrida; DRF,
RIO DE JANEIRO - RJ - Imposto sobre a Renda =Ex.:
1969

- Recorrente: MARIA IGNEZ GOMES DE ALMEIDA HORTA - R2
corrida DRF - BELO HORIZONTE - MG - Imposto sobre
a Renda - Ex,; 1976

ORLANDO PORTELLA - Recorrida; DRF - SÃO
- Imposto sobre á Renda - Ex.; 1975'
SEVERINO FERREIRA:BARBOSA - RecOrrida
JANEIRO - RJ. Imposto sobre a Renda

31.812 -

31.923

32.031

PAOLILLO NETTO - Recorrida -DRF
Imposto sobre a Renda -	 Ex.:

Recorrente:
DRF. RIO DE
Ex.: 1976

Recorrente: VICENTE
RIO DE JANEIRO-RJ -
1976.

Recorrente: WALMIR
RIO DE JANEIRO-41J -
1970 a 1973..

MAZONI FERRAZ - Recorrida - DRF,.
Imposto sobre a Renda	 -

DIA 25 DE OUTUBRO DE 1977 - 14:30 HORAS

PROCESSO A SER RELATADO PELA CONSELHEIRA MARIA CHRISTINA AL-
BERNAZ DE ANDRADE 

32.293 Recorrente: ANA MARIA HOFFMANN - Recorrida: DRF-SÃO
PAULO ' SP - Imposto sobre a Renda - Ex.; 1972

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO ANGELO FREDERI-
CO GAVOTTI VEROSPI 

32,272 Recorrente; CARLOS PRADO - Recorrida: DRF - FORTALE
ZA - CE - Imposto sobre a Renda - Exs.: 1971 a 1975

32.273 - Recorrente: MARTINHO ZANIN (Esp6lió) Recortida:DRF-
RIBEIRÃO PRETO - SP - Imposto sobre a Renda - Exs.:
1974' e 1975

3 27 4 Recorrente: CIA DE GÁS DO PARA S/A PARAGÁS - Re-
corrida: DRF = BELÉM - PA Imposto sobre a Renda
EX.: 1969

32.275 Recorrente: NORMA APARECIDA POREGO PEREIRA - Recor-
rida: DRF - SANTOS - SP - Imposto sobre a Renda-Ex:
1976

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO MÁRIO RODRIGUES 
TEIXEIRA

32,276 - Recorrente: MAURO MARCONDES MACHADO - RecorridarDRF
-CAMPINAS - SP - Imposto sobre a Renda - Exs.: 1967,
1968 é 1970

32.277 - Recorrente: TARCINO DAVANTEL - Recorrida; DRF - LON
DRINA - PR - Imposto sobre a Renda - Ex.: 1972 	 --

32.278 - Recorrente: JOÃO BARBOSA DE OLIVEIRA - Recorrida:
DRF - GOVERNADOR VALADARES - MG - Imposto sobre a
Renda -	 1969

'PROCESSOS A. SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO LUIZ OTÁVIO DE
BARROS BARRETO	 .	

••n••••,..

26.842 - Recorrente: LUIZ MARQUES DA SILVA - Recorrida: DRF
RECIFE , PE1970 e 1972 - Imposto sobre a Renda - Exs„: 1969

•

31.967 Recorrente: RUBENS PERESSIN - Recorrida: DRF - CAM
PINAS - SP - Imposto sobre a Renda - Ex.: 1974 -

12.232 - Recorrente; MANOEL GOMES PEREIRA - Recorrida:DRF -
RIO DE JANEIRO - RJ - Imposto Sobre a Renda -
1972

DIA 26 DE OUTUBRO DE 1977- 9:00 HORAS

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELA CONSELHEIRA MARIA CHRISTINA
ALBERNAZ DE ANDRADE 

32.295 - Recorre ,~: ERCILIA MARIA REINA LIMA - Recorrida
DRF - SÃO PAULO - SP - Imposto sobre a Renda - Ex

, 1970

32.296 - Recorrente; LAURO MACIEL SEVERIAN9 - Recorrida:DRF-
FORTALEZA - CE - Imposto sobre a Renda - Exs.:1973
.a1975

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO WALDEMAR DE SOU
ZA

32.267 - Recorrente: LUIZ GUERESCHI - Recorrida: DRF 	 SÃO
PAULO - SP = Imposto sobre a Renda - Ex.: 1971

32.269 - Reeorrente: LUDOVICO LEONARDO MOLLICA - Recorrida
DRF - BARRA DO PIRAI - RJ - Imposto sobre a Renda-
Ex.: 1975

32.270 - Recorrente; MARCELO ROCHA DE BIASE - Recorrida:DRF
SÃO PAULO - SP - Imposto sobre a Renda - Ex.: 1970

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO ADILSON CRESTO-
NI DE CARVALHO

32,301 - Recorrente: AMÉRICO ANTONIO PASTOR - Recorrida:DRF-
SÃO PAULO - SP - Imposto sobre a Renca - Ex.; 1971

32.302 - Recorrente: JOSÉ GERALDO SOBRINHO - Recorrida: DRF-
SÃO PAULO - SP - Imposto sobre a Renda - Ex.: 1971

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO LUIZ OTÁVIO DE
BARROS BARRETO 

31.419 - Recorrente: LUIZ GONZAGA RENN6 - Recorrida: DRF-BE-
LO HORIZONTE - MG - Imposto sobre a Renda - Ex:1973

31.420 - Recorrente: ARIMAR FRANÇA - Recorrida: DRF - NATAL-
RN - Imposto sobre a Renda - Exs.: 1970 e 1971

31.498 - Recorrente: ANTONIO GOMES - Recorrida: DRF - 	 SÃO
PAULO - SP - Imposto sobre a Renda - Exs.:1972,I973

DIA 26 DE OUTUBRO DE 1977 - 14:30 HORAS 

PROCESSOS A. SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO ADILSON CRESTO-
NI DE CARVALHO

14.658 - Recorrente; CLEONICE PEREIRA SILVA - Recorrida:DRF-

SÃO PAULO - SP - Imposto sobre a Renda Exa.:1967
a 1969

30,138 - Recorrente: RUY CARVALHO SANTOS - Recorrida: DRF -
CURITIBA - PR - Imposto sobre a Renda - Ex.: 1967

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO MÁRIO RODRIGUES 
TEIXEIRA -

32.279 - Recorrente: -URBANO DE GOUVÊA E SILVA 	 Reçorrida-t
DRF - RIO DE JANEIRO - RJ - Imposto sobre a Renda -
Ex.: 1.973

32.280 - Recorrente: URBANO DE GOUVÊA E SILVA FILHO - Recor-
rida: , DRF - RIO DE JANEIRO - RJ - Imposto sobre a
Renda - Ex.: 1973.

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELO  CONSELHEIRO HELBERT DE OLI-
VEIRA-COELHO 

DIA 27 DE OUTUBRO DE 1977 - 	 HORAS

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO PAULO DE BARROS 
CARVALHO -"`"

31.613 Recorrente: MARIA ZANETTI GIANELLI - Recorrida;DRF-
CAMPINAS: - SP - Imposto sobre a Renda - Exs.: 1968
e1969

31.915 - Recorrente: AMADEU KNAPP - Recorrida: DRF - SOROCA-
,BA - SP - Imposto sobre -a Renda - Ex.: 1976

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO HELBERT DE OLI-
VEIRA COELHO.

31.281 - Recorrente: OL/VIO FRANCO SILVA - Recorrida: DRF-:GO
VERNADOR VALADARES - MG - Imposto sobre a Renda -
Ex,: 1970

32.282 - Recorrente: JOSÉ GONÇALVES REIS - Recorrida; DRF-GO
'VERNADOR VALADARES - MG - Imposto sobre a Renda "r--
Ex.: 1969

32.288 - Recorrente: ARY DE QUEIROZ BARROS - Recorrida; DRF,
SÃO PAULO - SP - Imposto sobre a Renda - Ex.: 1972

32,289 - Recorrente: KUTIEL RUSSO - Recorrida: DRF -SÃO PAU-
LO - SP - Imposto sobre a Renda - Exs.:1971 a 1975

32.290 - Recorrente: CARLOS RABELO DE AQUINO - Recorrida;DRF
CURVELO - MG - Imposto sobre a Renda - Exs.: 1971 a
1973 e 1975

DIA 27 DE OUTUBRO DE 1977 - 14:-30 HORAS 

PROCESSOS A SEREM RELATADOS PELO CONSELHEIRO PAULO DE BARROS
CARVALHO

19.141 - Recorrente: PAULO GONTIJO - Recorrida: DRF - BELO -
HORIZONTE - MG - Imposto sobre a Renda - Ex.:1968

32.303 - Recorrente: JENZ PROCHNOW - Recorrida; DRF - PORTO
ALEGRE - RS - Imposto sobre a Renda	 Ex.: 1976

32.304 Reco'0-tr: JOSÉ AFONSO PINTO MARQUES TAVARES- Re-
corrida; DRF - BELÉM - PA - Imposto sobre a Renda-
Ex.: 1973

32.305
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- Recorrente: ANTONIO RUSSO ROBERTO Recorrida;DRF-
SÃO PAULO - SP - Imposto sobre a Renda - Ex.: 1975

32-307 Recorrente: MANOEL MOACIR DE FIGUEIREDO - Recorri-
da,: DRF - SÃO LUIS - MA - Imposto sobre a Ronda' -
Ex.: 1977

32.308 - Recorrente: JOSÉ LOBO FERNANDES BRAGA - Recorridà;
DRF - RIO DE JANEIRO - RJ - Impósto sobre a Renda-
Ex- : i973

32.309 - Recorrente: DECIO LISBOA CASTRO - Recorrida; ORE
PORTO ALEGRE -RS - imposto sobre a. Renda - Ex1975

PREÇO. DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


